
/l

Eät

Kiil

ffiprulrþlT PIiffi M FütM ffiE ffiIl.$ffi HffiHIru ü m0pA

OBRAS DA BARRAGEM

DE SALTINHO INICIAMEM 1996

0 t *":!"-::-l?!!?r!:?,rgão.B9mardo vteira, ottrmou nos co,memoroções que
osstnota¡am o possogem do )o/ ontversáño ao li ai i.;;;;;';; Batutá que no pilncfpro dopñmelro semestre do ono 9ó vão ser Inlctodos os obros de construção da bafiagem ae samnnoque oindo se encontro num prccesso'de esludo geo-Ístco, tsto como ¡om¡o ae ufiropaæor aco¡ência do energio elácfüca gue se laz senllr nopoß. Nesse senlli,(., Nino vleln constderou olaclo como sendo o rællzoção de um vetho sonho o nívet dos Inîraesirut r*, ãàniøiao inaoque serão conslruidos cerco de 509 Km de eslrodas o nívet do teniló¡to noctonol.

Ainda Nino vieira opelou a soctedode civll gutneense no senlldo de manler a poz g oesldbtlidode que conslderc como loclores prtmodiots poto o garonte do bem-eslor soctatda noção.
^ Paro o PR não é otrøvés clo cltssotução do pdrtomenÍo
podem rcsolvet os grcndes dewllos que"o poís lem eslodo a
o coso do Governo do Repúblico do Senegøt que lem sido.
maiores portidos polilicos na oposição naquete país.

ou demlssão do Governo que se
enlrenlor. Aponlou como exemplo,
conslonlemenle presstonodo pelos
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PRIMEIRO -
- MINISTRO
RECEBE FMI

onuelSofumlno Co¡fo,
rccebeu on¡em de
manhã, em audiêncla

no seu gøblnete de lrobolho,
o chele cla Dîvisão do Fundr,
Monelûlo lnlenockinot (FMt)
@m quem oborclw queslões
qw se prendem com á nosln
cooperação bllole¡ol. lnno-
cenl Diogo eúó em Btssou
poto, em conlunlo com ds
aulotldode naclondls llgodos
a órca econömlæ lozer umo
avalloçãö dos t¡obathos
decenvolvldot alé aqui no
qncl¡o dæ reloçrães de coo-
percção exislenle enl¡e a
Gulnâ-Blrø.t e oqteto inslltut-

ñ tfrlplnceln inletnactonøt.. A raÍda da audtilncto, tns-
tado pelos lornollslas sobre
como e¡/ão o decone¡ os lro-
bolhos, oquele rcsponsáve!
declo¡ou que alnda é ceclo
ilror llações do que se lez,
potquo estâ openos nâ Aoß
dlas na no Gutnó.Blssou e os
mesmos lendem o Nosæ1tfi.
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GUINE-BISSAU E SENEGAT

REFORçAM COOPERAçÃO
,

TECNICO-MILITAR
t

GUINE,BISSAU ETEITA PARA

CONSELHO DE SEGURANÇA DA ONU

Guiné-Bisnu e mols quolro poíses - Corcta ú Sut, Chitq, potónio e Egtpto - loronr
quoila-lelro - E de Novembro, membros n:ao prmonenles ú Conælho de

Seguronço clo Orgøntnção dos fVoçôes lJntdos (ONU) no deconer da W reunfrfu & Assem-
bleio @rol deslo orgonlnção mundlat que deconeu ei¡.t l{ovolorque.

O nosso poís obleve 128 votos ús t77 Esfodos Membrcq e os demarches poto o eleþ&
do Gutné-Btssu começoem em llg1, mos lomæ prelert&s pelo Nþérto.

Em Julho desle ono o,Grupo Alrtcailo, dos lVoçôes UnlØs decldtu opotør a conddoruro
gulneensé que culmlnw coÍn o elelçoo e paß poto o aoryo de memb¡o não pemanante
por um peñodo cle dols onos (Janelro 96 o Dezembro 97).

Enlrelonlo, o pila-voz do @veno guineenæ, llâl&r Ptqnçq èonslde¡ou o eldçfu cofiþ umnacorúeclmenlolßtorlcd pon o poís dirmondo W o fficþoção û Guiné-Bissrlu m Cawtho
cle Seguatça' & ONII' o povo gfircølr,, o suo vq, hâedot
es gue æ fomom un rebr;fu w øffirw do Mun&n.

æmrye pßtenfe nægrondas decbo-
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AVIS D'APPEI D'OFFERES TANCE PAR tA REPUBLISUE DE GUINEE BISSAU POUR UN PROJEI SUSCEPTIBTE

D'ETRE F¡NANCE PAR [A COMMUNAUTE EUROPEENNE IONDS EUROPEEN DE DEVELOPPEMENT

INTITUIE ET NUMERO DU PROJET: PDRL- ó ACP GUB 007

1. Financement

A la suite d'une demande de la République de Guinée-
Bissau, la Communauté Européenne est susceptible de
financer les travaux décrits ci-après.

2. Participation et origine
La participation est ouverte à égalité de conditions à

toutes les personnes physiques et sociétés ressortissantes
des Etats Membres de la Commission Européenne et des
Etats ACP, signatires de la Convention de Lomé III.

3.Obiet
Réhabilitation de 90 I(m de pistes rurales dans les pro-

vinces de nePefÁ et OIO.

4. Délai d'exécution
Estimé à 12 mois, non compris la saison des pluies.

5. Administration au nom de laquelle séra conclu le
marché

Ministère de l'Equipement Social.

6. Acquisition du dossier d'appel d'offres
Le dossier, établi en langue française, peut être obtenr¡

auprès de:
La Direction Général des Routes et Ponts à Bissau contre

9000 FF ou l'équivalent en pesos guinéens.

7. Examen du dossier d'appel d'offres

a) Ministèrg de l'Equipement Social - Direction Générale
des Routes et Ponts

b) CASA, Consultores Associados - B. Ajuda Ne 69-4,
Bissau

c) Délégation de la C.E. - BP 359 - Bissau.

8. Réception des offres
Les offres établies en langue française et en quatre

exemplaires (un original et trois copies marquées comme
tels) devront être déposées contre récépissé au:

Ministère de l'Equipement Social
Direction Général des Routes et Ponts
Secrétariat du Directeur Général

Au plus tarde le mardi 16 Janvier 1'996 à 10 heures,
heure locale.

9. Durée de validité des offres
Les soumissionnaires restent tenuS par leur offre pen-

dant 120 jours à partir de la date limite fixée pour Ia récepti-
on des offres.

10. Ouverture des offres

L'ouverture des offres aura lieu en séance publique, le
mardi 16 ]anvier 1996 à 11 heures, heure locale, dans la salle
de réunion de la Direction Général des Routes et Ponts du
Ministère de l'Equipement Social.
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Simão Abina, Maria José

Santy e demais familiares
vêm através desta agradecer

profunda e reconhec¡da-

mente a todos quanto lhes

acompanharam ou manifes-

taram a sua dor por ocas¡ão

do desaparecimento físico

da sua querida filha Isabel

Domingos de Santy Abina,

ocorrido no dia 22 de

Novembro.

João llandem e filhos,

agradecem a todos os familia-

res e amigos que, de perto ou

de longe, os acompânharam na

sua dor pelo desaparecimento

prematuro e repentino da suâ

esposa e mais Luzia Jauad

Handem, ocorrido em Lon-

fres'Inglaterra no dia 24 de

0utubro.

t

Director Adiunto: Aniceto Alves
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DUAS VIATURAS TODO TERRENO MARCAS

MITSUBISHI PAIERO E TOYOTA 4 RUNNER.
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'Ministropreside em Boé actormeilO

central do "DiaMundial de Alimentagnorf
O Pilmeiro-Ministrq Monuelsofuinino Coslo, pfesidiu no

possotþ dh 27 de Oufubro, em Belt, Regiöo de GohÍ, o oclo
cenlrqldos comemorcfoes do Diq Muddiolde Alimenloçõo,
osinolodo mundiqlmenle no possodo dio ló de eufubrc.

dimentos mundiais dos cere- sofrem de desnutrição crónica
ais quase duplicaram, tendo
passado de 1,4 toneladas por
hectar nos anos 60 para-2,7

e quase 200.milhões de crian-
ças de menos de cinco anos

toneladas por hectar nos anos
padecem, de carências protei-
cas e energéticas agudas ou
crónicas. Mais de metade des-
tas pessoas vivem na.Ásia e

90. Nos rlltimos trinta anos, a

n
1
I elebrado sob o lema
T "ALIMENTOS PARA
V rooos", a data coinci-

diu igualmente com o quin-
quasésimo aniversário da
ONU e com ele os 50 anos de
existência da FAO!

Na ocasião, o chefe do
Governo falou da importZìncia
do evento e disse que o Minis-
tério do Desenvolvimento
Rural e Agricultura vai fazer
pesquisa dos produtos culti-
váveis em cada Região "a fim
de melhorarmos a nossa dieta
alimentar

Saturnino Costa subli-
nhou,.por outro lado, que o
nosso pals não deve só depen-
der das ajudas externas, por-
que o solo guineense é fértil

guneerìse e a sua repercussão
ria economia nacional, reafir-
marido na ocasião a vontade
do Governo da entrada da
GuinêBissau na Zona Franca.

A cerirhónia contou com a

produçf,o agrícola mundial ,

duplicou e o comércio inter- mais de um quarto em África.
nacional dos produtos agrfco- Os numerosos pafses, sobretu-
Ias triplicou. A oferta mundial do em.{frica, enfréntam neste
de vfveres por habitante que momento graves crises ali_
era de 2.300 calorias por dia mentares e o aprovisionamen_

intervenção do miniòtio das
Pêscas, Artur Silva, que falou
em representação do seu
homólogo do Desenvolvimen:
to Rural e Agricultura.

Também usou da palawa
a representante da FAO na
Guiné-Bissau, a senhora Gui-
lhermina Soares Teixeira què
traçou o programa de acção
desta organizaçã.o para os
próximos anos.

Tomaram parte.no acto, a
ministra da Saúde Pública e
de Assuntos Sociais e promo-

ção Feminina, respectivamen-
te Eugénia Saldanha e Nhare.
bate Intchassó bem como/'o
secretário do Estado da presi-
dência, Raimundo Pereira e
vários convidados vindos de
todos os cantos de Gabrl e
Boé.

no começo dos anos 60, pas- to é extremamente instável
sou a ser cerca de 2..700 calori_ devido as guerras civis e a
as na actualidade. seca", sublinhou.

FAO teve o seu papel Assistimos todos os anos à
nesta evolução. Desde a sua sobre-exploração sistemática

dos recursos marinhos do
nosso planeta e ao desapareci-
mento de.milhões de hectar€s

Pfl MEIRO.MINISIRO, SAruRNINO COSTA rliscurondo no oclo
criação há 50 anog a organiza-

cenholdo cedmónio ção ofereceu assistência técni-
ca e ajuda ao investimento,

biblioteca do INEp, vem
demost¡ar que algo se produz
nesta terra que muito bem
pode servir.de contra balanço
na exportação de alguns pro-
dutos neste momento em

eng. Mustafá Cassamá, direc-
tores do INEP, dos serviços de
pecuária, bem como o deputa-
do Soares Samb{ assim como

anaüsou e difundiu a informa- de florestas.
ção, dando conselhos em As terras aráveis e os
matéria de polltica e planea- recursos hfdricos necessários
mento e serviu de foro neutral para produzir mais alimmtos

vários elementos ligados aos
diversos serviços do M.D.R.A.

Mensagens do Director-
Geral da FAO por ocasião do
quinquasési¡ro aniversário
desta o¡ganização:

"Ao esiolher - ALIMEN-
TAçÃO PARA TODOS _

como lema,do quiquasésimo
aniversário da FAO e do Dia
Mundial {e Alimentação
deste ano, tomou-se a decisão
de realçar o papel da agricul-
tura, das florestas e das pescas
na luta contra a fome e a des-
nutrição", disse ]acques Douf.

Para o director-geral da
FAO, apesar dum crescimento
demográfico sem precedente,
estes 50 anos foram testemu-

aos seus membros para o estu- estão a diminuir por causa da
do e a discussão dos assuntos degradação do ambiente e de

extinção ou baixa da cotação
no mercado mundial.

A exposição orå patente
uma iniciativà conjunta do
INEP e da FAO com o apoio
do Ministério do DesenvõIvi-
mento Rural e Agricultura,
pode ainda de acordo com as
palavras do ministrd Silva
substituir a importância de
certos produtos tais como
compotas, doces e algumas
pastas utilizadas nos lides
domésticos.

Saliente-se que no acto da
abertura da exposição foi
constituido de vários produ-
tos tais como cereais, algumas
frutas transformadas em com-

relacionados com a agricultu- uma exploração desenfreada.
ra/ as florestas, a Pesca e o No ehtanto, no ano 2030
desenvolvimento rural dura- será necessário alimentar de
douro. forma adequada.mais de três

para a produçãci agrícola; de
modo que devemos nós mes-

Recentemente a FAO lan- biliões de pessoas, realçou.
çou um Programa especial Pensamos, no entanto, que

mos esforçar para melhorar o
sistema produtivo guineense.

O chefe do Executivo pro-
meteu que o seu Governo irá
apoiar o secüor agrário guine-
ense na medida em que esta
possa,garantir uma produção
suficiente do consumo nacio-
nal.

Também em Beli, o chefe
do Governo guineense evocou
a necessidade de os pais dei-
xarem seus filhos irem à esco-
la, porque segundo Saturnino
Costa, regista-se runa alta taxa
de analfabetismo na zona.

Outra situação que tam-
bém mereceu atenção especial
do chefe do Govemo é a cres-
cente desvalorwação do peso

intitulado "Produção Alimen- neste momento, Para que átar de Apoio à Segurança,, luta contra a fome seja coroa-
nos palses de fraco rendimen- da de êxito, é indispensável'
to e déficit alimentar,, e um mobilizar a vontade polftica

,Exposição .de produtos
Alimentares assinalam o
"Dia Mundial de Alimenta-
ção"

No dia 16, Dia Mundial de
Alimentação,' o ministro gui-
neense das Pescas, em su6sH-
tuição do titular da pasta do
Desenvolvimento Rural e
Agricultura procedeu a inau-
guração de uma exposição
alusiva ao evento assinalado
em todo o mundo.

Para Artur Silva, a referi-
da exposição que decoireu até
ao fim de Outubro na sala da

sistema de prevenção e de res- ao mais alto nfvel, referiu
posta rápida contra as Pragas Diouf.'e as doenças transfronteriças "O conselho da organiza-

ção propôs a conferência da FAO
dos animais e das plantas des-
tinados a impedü os enormes a minha iniciativa de organizar
estragos causados a produção uma Cimeira Mundial sobre a ali-
alimentar pelos gafanhotos ea mentação reunindo os ChSæ de
peste bovina, assegurou o Estado e de Governos. Estou con-
director-geral desta Agência vencido que este acontecimento

potas, sumos/ assim como
demostração de variedades
de sementes melhoradas e
ainda de utensílios domésti-
cos. Estavarn presentes a
Representante da FAO,. Gi¡i-
lhermina Soaies Teixeira,
director-geral da Agricultura,

nhos de importantes progres-
sos na produção de alimentos
e no acesso aos vlveres; Os
avanços científicos e tecnoló-
gicos na produção'do milho,
do trigo, do anoz nos últimos
decénios, permitiram obter
resultados exepcionaió: os ¡en-

daONU. poderá constituir uma oportuni-
Apesar da produção mun- dade dæisiva para que a seguran-

dial ser suficiente para ali- çaalimentarealuta contra a
mentar todo o planeta, nem fome e a desnuhição:beneficiem
todos os seus habitantes

duma alimentaþo
dis- da prioridades que merccem nos

põem sufi- programas nacionais e internacie,
ciente. Actualmente, cerca de nais.", disse o director-geral da800 milhões de pessoas FAO.

Seis novos membfos do

Conselho Noclonol do
Comunicoçöo Soc¡ot (CNCS)

lomolom posso no possodo

dio3l deOutubro.

Novos membros
fïscalizar os órgãos de Comu-

T"t-re dos senhores

I Henrique Silva, fosé

^ 
Abibe, Pedro Mendes

Pereira, todos deputuåor, u
Auzenda M: Monteiro Car-
doso, Henrique J. Barnabé
Gomes e Eusébio Nunes
Correia respectivamente jor-
nalisüas, que vão reforçar aos
quatro antigos membros
deste Conselho.

do C. lüO CO S 0 tomam p0sse

nicleão Social públicos e pri-
,vados para que eles possam
materializar aquilo que está
constitucionalmente definido,
que é garantür a isenção, plu-
ralismo e responsabilidadè da
Comunicação Social.

Ao concluir, o ministro
Proença disse esperar que este
órgão independente poderá
cumprir com todo rigor, pro-
fissionalismo e dinañismã as
funções que lhe são incumbi-
das.

Usou tâmbém da palawa
no actq o presidente,do Con-
selho Nacional da Comunica-
ção Social, Dr. Emiùano Fran-
cisco Fernandes Nosoline dos
Reis.

A cerimónia de empossa-
mento gue teve lugar na
sede provisória da A.N,p. foi
presidida pelo presidente
da Assembleia Nacional
Popular.

Na ocasião, Malam Bacai
Sanhá assegurou aos recém-
empossados que a ínstitui-
ção que dirige vai apoiar o
conselho no sentido de cum-
prir cabalmente as funções a

que é confiada.
Bacai Sanhá afirmou que

com a criação do Conselho
Nacional da Comunicação
Socail' a Guiné:Bissau ficou
dotado de importante ins-
trumento no quadro da con-
solidação da deulocracia que
assenta fundamentalmente
na liberdade de expressão e
no pluralismo da informa-
ção. Direitos esses que

segundo o presidente da
A.l.t.P., tpm qqe ser exerci-
.dos no quadro legalmente
instituido.

Por seu turno, o ministro
da Comunicação Social e
Assuntos Parlamentares, Hél-
der Proença, sublinhou que o
Governo irá brevemente, na
reunião do Conselho de
Ministros, analisar o projécto
do decreto que fixa e regula-

menta a concessão de alvarás
aos órgãos de Comunicaçãb
Social, onde estão definidos
aspectos radioeléctricos e
licenciamento

Hélder Proença, que fala-
va em nome do Governo,
diSse esperar gue este órgão
zele pelo cumprimento escru-
puloso das exposições consti-
tucionais relativamente à
liberdade de imprensa, isto é, DjuliléDjøló
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Liberddde - uma
ram os elos da disciplina cristä, pelo livre

éxame e, tornaram-se "libertários"'
Os enciclopedistas da Revolução Fran-

cesa, arvoraram o lema "Liberté, Egalité,

Fraternité", e inauguraram outra geração

de "Libertários".
Mas serr "libertário" não é ser liwe, na

pura expressão do termo' Ser "libertário" é
jer rebelde, muitas vezes, conoclasta, ou

até libertinamente subversivo. Subversi-

vos foram os bandos de Lucifer, subversi-

vos os reformistas, os enciclopedistas, os

liberais numa corrente contínua.
O próprio indivlduo tor'na-se subversi-

vo pelas atitudes incontinentes, pelo peca-

do, embora pareça livre.
Muito mais liwe é o que teme a Deus,

o que acata a ordem social o que respeita

os di¡eitos dos seus semelhantes. E mais

esp ad ade dois um
ç

s
O Feliz Diouf JÁ, segundo o con-

ceito de Cícèro "da
libertação irasce o direi-
to dè particiPação no
Poder". Foi a Revolu-

ção Fiancesa que deu a

liberdade um significa-
do polftico e se tornou
seu mensageiro, inscre-

vendo-a como elemento

primário da sua trilo-
gra. Que ilusão! Nunca

como a Partir dessa

data, houve tão Pouca!
Todos sonham a

seu modo alcançar essa

liberdade esquiva. E ela

como um suPlício'de
Tântalo, está semPre
bem perto, e semPre
distante.

Por vezes, a huma-

nidade simbolica no
pastor da I Egloga ver-
giliana, exclama, enfáti-
ca:

Não há nada que tanto se Pareça com haver responsabilidade sem

uma faca de dois gumes/ como o da Liber- Tudo 'p@eln os

Idas nestedade. Raros conceitos haverá como da intentar. "podem", reside

Muito se folo Pol oíem

libedodelE nöo é sem rozöo.

Foz-se delo um "leil moliv"

milenódo, umo endomio que,

'de lempos ô tempos inomPe

em surlos inconTrolóveis.

A polovro libedode nöo

foi inventodo Pelo Revoluçöo

Flonceso. Jô no onligo Glécio

o elo ospifovom os escrovos

definindo o sel livre, "o nöo

sôf escfovo de quem quer

que fosse".

liberdade, menos coincidente nos lábios

dos que a proclamam. É Liberdade ftsica?'

Libeidade moral? Liberdade de pensa-

o equlvoco perigoso, o torna a
livre, porque inicialmente, não é escravo

das paiiões da cobiça, do orgulho de todo

o catálogo de infamias, chamadas os Sete

Pecados Capitais.
Isto no plano Pessoal, que muito

pouco distingue do plano social colectivo.

Ninguém, realmente,é liwe, sem abdi-

car dos impulsos incontrolados da nature-

za. Ninguém realmente é livre, sem abdi-

car dos ímpetos da insubordinação corro-

siva, ou da indisciplina dos instintos.
Assim se dizia outrora' Assim no-la

ensinaram os exemPlos.

A primeira força a erguer-se entre o

corpo político e o Poder Público foi a lgre'
ja, limitando não só este rlltimo mas tam-

bém atraindo a adesão moral do Povo,

levando:o a erguer-se contra o Poder' Sur-

giu assim uma liberdade individual e uma

liberdade colectiva, concretizando-se aPre-

sentado cada um uma liberdade e o seu

conjunto as chamadas Liberdades Essenci-

ais. Desta forma, opondo-se ao perdão da

liberdade uma faca de dois Que
valor semântico se deverá aqui ao

mento? De palavras? De imprensa? Liber- verbo "pode/,?

dade de quê? Afinal, o homem com as suas

Sabe-se lá! E, no entantg sem una pré- inclinações religiosas, suas

via definição, a Liberdade semPre foi uma domésticas, inclinações há-de

bandeira que aPenas, desfralda, logo se vê necessariamente, limitar os actos, a

cercada pelas multidões fanatizadas. um código de deveres. Os deveres encer-

Há duas formas de conceber a liberda- ram direitos. Estes são as fronþiras legíti-

de, e por desgraça, ambas aParecem unl- . mas da sua liberdade'

das na opinião PoPulau já em nome das Por outro lado, se os der¡eres nao

duas, houve revoluções. excluem certos direitos, os mesrros direi-

Até filósofos e pollticos sobrepuseram, tos pessoais lhe restringem aÄiberdade,

juntando-as, indissoluvelmente, desde que esbarrem nos direitog alheios.

No entanto, são, não só distintaÐ como Logo, a Liberdade no cidadão, não é

podemos afirmá-las incompatlveis. Segon- definida, absoluta, ilimitada, nçrn perante

do uma delas, entende-se Por liberdade a Deus, nem Perante a sociedade, nem

directa intervenção das pessoas no Gover- perante a consciência. Há que ser discipli-

no da comunidade, independentemente nada, dentro da ordem, anteo de tudo.

da extensão é importância do poder que o Como o homem é um animal social essen-

referido Governo exerce' cialmente gregário, outra o homem

O segundo conceito, contrariamente ao deve conter: a ordem e jurídica.

"Liberdade que será, tamem ".""'
Como num eco, mil e setecentos anos

depois, revolucionários estaPam no estan-

daite da mesma legenda: "Liberdade que

será tamem... É contudo, a humanidade

que tais suspiros exala, continua o etemo

prometeu, acorrentada às suas limitações'

Þara encontrá-la, derruba a coroa do Rei e

encontra pela frente uma guilhotina:

Ai,.Liberdade, l'quantos crimes se

cometem em teu nome!"

E porquê?

primeiro, diz-nos que a liberdade consiste Daí resulta que, Para o sef
Liberdade erguido pela Revolução, os cha-

mados sistemas tradicionalistas ergueram

o pendão das liberdades, considerando a

liberdade um Puro mito, só atribuindo
valor às suas manifestações reais'

"O homem é tanto mais livre, quanto
mais se curva de joelhos perante a divin-
dade".

Esta é a base ciistã da sabedoria. Só'

ela conta, como base política. O resto são

carolários

nos limites às soberanias do Estado, pela
dela desfrutam

livre religiosamente, livre

autonomia qug dentro não pode ser mero "hbettÁrto" hoje

outras comunidades inferiores. Esta se aPreSoa.
Tão

segunda noção de liberdade é real e histó- Muito menos, um

rica, e viveram-na todos os Povos euro- pouco deve confundir ", com

.peus da Idade Média e da Idade Moderna. "licenciosidade" É nessa que se

Ela, no fundo, em si mesma, ião é um afundam as ralzes mais distantes, da

fim. É um clima.'É uma condição. Mas tão desordem actual.

sagrada, que o próprio Deus no.la respei- Lucifer revelou-se contra a grdem hie-

ta, a fim de que ob actos humanos possu- rárquica, e foi um "libertário". i

am valor moral. Sem ela, não poderia Os reformistas quebra-

<D þara com o destino çontribui semPre

þara fechar o Povo da Guiné no abismo

em que está metido.
É melhor na Guiné-Bissau ser um

engenheiro ou um falso doutor que

vive á custa do Estado.
Mas neste mundo, o nível de estudo

não é forçosamente a garantia duma
inteligência sem Par. O carpinteiro, o

alfaiate, o mecânico, nas suas artes são

também inteligentes.
A Guiné-Bissau arrasta a sua existên-

cia débil ao caminhar do tempo como se

uea><
O AlbertDabó MAS assim foi feito

o mundo. Por natureza,
o ser humano é ingrato,
nunca reconhece ou acei-

ta a sua condição de

vida. Sempre inveja os

ouffos.
Os países da zona de

Sahel, tais comoi ftnegal
e Cabo Verde invejam o

nosso verde território
percorrido Por rios e ria-

chos caudalosos.
A procura sem tré-

gua de luxo, e de uma
vida melhor leva os cam-

poneses princiPalmente
os jovens a abandona-
rem o camPo em beneff-

cio da cidade de Bissau -

uma cidade que agora
não deixa de desenvol-

ver em deterimento do
progresso económico e

social da nossa terra.
Pois agora as Pragas

geral o camPo semPre é vítima das conse'

quências duma marcha química Para_um
desenvolvimento platónico - Sempre é na

cidade que brota a tragédia de todo um

povo, duma nação inteira.
E por isso que urge no nosso Pars a

necessidade de implementar um Progra-
ma de regresso ao camPo no sentido de

desenvolv&lo.
"O estímulo da orientação no Sul e no

Leste nomeadamente, em Catió e Bafatá a

.meio prazo pode salvar o país'do naufrf-
gio. Os arroãais se estendem a perder de

vista, órfãos duma população que semPre

quer ver o maná cair do céu'

A água brota da terra em certas Partes,
noutras muitos riachos fegam uma terra

bendita dos deuses.

É uma verdadeira maravilha - Basta! E

agora é só aproveitar as riquezas agrícolas

do pals para sairmos em aPuros e Para
atingir a auto-suficiência alimentar.
'. Íomemot o exemplo concreto do pals

vizinho (Guiné{onakry) que éxporta para

.{frica e Europa os seus produtos agríco-

las, nomeadamente manga, ananás, bana-

na, etc.

I

Sekou Touré, que semPre of,o., P",u
uma política de independêtcia total
pu.u èo^ os países imperialstas' Ele

ãisse "prefirimos a pobreza nà dignida-
de do que riqueza na escravatqra".
' Claro que os nossos antçassados
viviam muito bem antes da coþnização.
Assim, também como eles, fevemo,s
sempre tentar voar com as n(Fsas Pro-
priai asas sern contar com a ajfda exter-

na financeira e interessada. I

No entanto Podemos tamtrém aPos-

tar nas riquezas haliêuticas'
Com efeito, o ouro azul é uma das

fontes de divisas Para o nosso país. Mas

é lamentável Porque esta área está a ser

sub-explorado. ¡{ pesca arteçnal que

deveria ser a base da indústri{pesquei-
ra enfraqueceu muito neste{ últimos
anos e está agora em agonia. I

Ê umo peno, Ptofundísst'

no peno inlemorse em nos'

sos compos, lonç deBis¡u

porc vet o mislétio, o mitoqe

- opew doqecodo otiginol'

noohó tozão de se queixot,

nem se tomenlot de monero

como o divlisoo loi feilo Pelo

notwezo- do lesfe o0este,do

Noûe poro oSul em nosso terii'

lûio o nolurezo N gøterosø

potd o povo do Guiné'8isçou,
as náde-
os adul-
proveni-

fosse o caminho da cruz do Jesus Cristo
durante o seu martírio.

22 anas de indePendência e o balan-

ço é mais do que nrrnca negativo.
Ninguém quer cultivar, nem Pescar, ao

passo que a agricultura tem sido uma
fonte de subsistência Para os nossos ante'

passados desde os temPos remotos. Para

ãssim dar desculpas da nossa preguiça
géral, rejeitamos as nossas falhas "colocan-

áo-as" nas costas do Governo e do Estado .

Mas quem é o Estado afinal? Somos todos

nós - þovo da Guiné-Bissau. Eu sou o polí-

tico, mas no meu foro íntimo.sei que o

Governo não é culPado de nada'

Todos querem ser comerciantes,
engenheiros e artistas, mas não camPo-

nês nem pescador.
Convém agota lazer uma introsPec-

ção da parte de cada cidadão, uma
tomada de consciência para assim facili-
tar ao Governo a tarefa Pesada da

reconstrução dum pals que foi arruina'
do por longos anos de Gue¡ra de Liber-
tação.

entes do Senegal invadem as costas

para explorar as nossas maríti-
mas. A nossa costa é, com uma das

sociais, a saber, o roubo, e delinquência e o

alcoolismo já atingiram o seu paradoxis-

mo.
Nos campos isolados vivem só crian-

ças incapazes, mulheres e velhos esgota-

àos por muitos anos de vida, dç trabalho,

e pesares.- 
À semelhança dos países vizinhos em

mais ricas em peixe na.África

Graças ao Progresso agúcola este país

é um dos mais raros da Africa Ocidental,

onde a inflação anualmente é inferior a 6

por cento que em 1995 é ainda mais baixo'

. ¿ sit,.ração económica actual da

Guiné-Conakry é uma consequência
lógica da polltica do seu ex:Presidente,

mas na Guin&Bidsau a

dor é uma vileza.
Pesca-

IVufunessø lørgø
I

esta maneira de ver as coisæ alimen-
tada pelo esPírito fatalista e
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O PR Jooo Bemordo Vieiru

plesidiu os comemoroçöes que

osinolorom o possogem do xv

AnivElsólio do Movímenlo

Rejuslodor do 14 de Novembro,

Em Bofoló, o convile dos popu.

loções do lesle no presenço

do PM, MonuelSolumino Coslo.

No seu improviso, o Presidenle

do Repúblico, Joöo Bemordo

Viein, oglodeceu o recepçöo

c,okxoso que lhe foi reseruodo

por poile do populoçõo de

Bofotó e do presenço do

embqixodor e represenlonle

<lo Pojeclo IIPS, John Blocken,

nesle evenlo que morcou 15

onos de um oclo históiico no

processo do histódo do noçöo

guineense - considerou.

o o o

uanto as perspectivas
do Governo num futuro
próximo, o PR afirmou

que no princípio do primeiro
semestre do ano 96 vão ser ini-
ciadas as obras de construção

da barragem dè Saltinho que

ainda se encontra num pro-
cesso de estudo geo-físico, isto
segundooPRéaformade
ultrapassar a carência da
energia eléctrica que se faz
sentir nopaís. I

Nesse sentido, Nino Vieira
considerou o facto como
sendo a realidade de urn velho
sonho a nível das infraestrutu-
ras, adiantando ainda que
serão construidos cerca de 500

Km de eshadas a nível do ter-
ritório nacional.

Falando tlos, problemas
sociais que envolve os traba-
lhadores da Função Pública,
Nino Vieira chamou atenção

às autoridades vocacionadas

para que se procedam um
teste de avaliação a nível dos

funcionários, principalmente
do sector educacional que
mais requer quadros profissio-
nais de merecida capacidade
intelectual para o melhor exer:

cício dos serviços docente-
educativos.

Por outro lado, o PR disse

ainda que essa nova forma
administrativa permitirá o

Governo conferir a compa-

tibilidade de melhores salários

aos trabalhadores da Função
Pública.

Ainda Nino Vieira apelou
a sociedade civil guineense no
sentido de manterem a paz e a

estabilidade que considera
como factores primordiais
para o garante do bem-estar
social da nação.

João Bernardo Vieira exor-
tou a necessidade do esforço

conjunto das forças vivas da
nação, sobretudo dos parla-
mentares, sindicatos, institui
ções públicas e privadas para
a busca de soluções alternati-
vas que afèctam a grave situa-

ção socio-económica que o
país enfrenta nesta fase de
consolidação da democracia
na Guiné-Bissau.

Þara o PR não é ahavés da'
dissolução do Parlamento ou
demissão do Governo que se

podem resolver os grandes
desafios que o país tem estado

a enfrentar. Apontou como
exemplo, o caso do Governo

cia República do Senegal que
tem sido constantemente pres-

sionado pelos maiores parti-
dos politicos na oposição
naquele país.

Neste sentido, apelou aos

dirigentes dos partidos políti-
cos na oposição guineense a'
reflectìrem com maiof sereni-
dade na busca de soluções dos

problemas sociais que na sua

opinião devem ser por vias
pacíficas e democráticas.

Por outro lado, Nino Viei-
ra apelou a comunidade
muçulmana do país no senti-
do de redobrarem os seus
esforços na busca de soluçoes

dos problemas que norteam a

Associação Islâmica e o resto
das organizações islâmicas
nacionais. O Chefe de Estado

aþontou como alternativa a

criação de novos modelos de

organizações mais abrangen-
tes para os interesses dos
inuçulmanos da Guiné-Bissau.

Na ocasião, o PR anunciou
a admissão da Guiné-Bissau
no Conselho de Segurança das

Nações Unidas como membro
não-permanente desta organi-
zação mundial.

Por isso, Nino Vieira colo-
cou a questão da Guiné-Bissau

no plano internacional que
passa necessariamente pela
solidariedade para com os

outros povos do mundo por
onde persistem conflitos soci-
ais e que o país foi representa-

do nas mais variadas missões
da ONU nestes últimos anos.

Entretanto, o PR defendeu
que a sua intenção no envio
das tropas guineenses nas
Missões da Manutenção da
Paz das Nações Unidas, não
foi para mandar matar nin-
guém como tem sido ventila-
do por FIC/RW.{IÊS dia após
dia. Todavia admitiu a hipot6
se de que qualquer soldado
a¡mado a frente de combate
pode sair vivo ou morto.

Tendo acrescentado na'...ocasião que a dignidade do
povo guineense não só deve
ser reconhecido pelo cidadão
comum/ mas também pela
comunidade internacional e

considerou que este factor foi
reconhecido com a eleição da
Guiné-Bissaq no Conselho de

Segurança.

Ainda, o PR reconhece
que a admissão do país como
membro não-permanente no
CS das Nações Unidas, deve-
se da forma como o povo da
Guiné-Bissau soube levar o

processo da transição derno-
crática que culminou com a
sua investidura como primei-
ro Presidente eleito dernocrat!
camente nas primeiras eleiç&
es livres e democráticas de
1994.

Por seu turno, Aladje
Manuel Man4 líder da banca-
da parlamentar do PAIGC e

deputado do cfrculo eleitoral
do Sector de Bafatá, disse que
o balanço dos 15 anos depôis
do Movimento Reajustador do
14 de Novembro foi positivo
em termos da implementação
das infra-estruturas sociais e

industriais à ní'¡el da Região
de Bafatá, nomeadamente nas

construções de centro de
saúde, escolas pistas rurais,
furo's de água de sistema foto-
voltaica e da bombagem
mecânica e rnanual,

Aqúele polltico disse
ainda que a crise económica
que assola o país não se pode
resolver através de marchas
de elefantes.

Contudo, Manuel Mané
transmitiu ao PR e aô pM o'

pesado recado das populações
do leste que é a subida dos
preços dos produtos da pri-
meira necessidade e que dia a

dia continuam a disparar, dei-
xando ainda os trabalhadores
da Função Pública a mercê de
dj udan.,. pist am,,,kanpu kinti...

. Entretanto, Aladje Mané
realçou o esforço dos campo-
neses de Bafatá na aprendiza-
gem dos ensinamentos de
novos métodos de aplicação
técnica que a Missão Técnica
República da China tem vindo
a implementar no aproveita-
mento dos solos com vista a

aumentar produção do arroz
nasbolanhas daquela área do
leste.

No acto, estiveram pre-
sentes o presidente da ANP,
os ministros da Comunicação
Social e Assuntos Parlamenta-
res, das Pescas, da Adminis-
tração Interna e da Educação,
respeitivamente Malam Bacai

Sanhá, Hélder Proença, Artur
Silva, Luis Oliveira Sanca e
Ibraim Sow.' .Arunafamønca

Obras de S altinho
rnrcrafn em !996
- Revelou o Presidente do Repúblico em Bofotó

) poro o PR nöo ó otrovés do dissoluçöo do Porlomenlo ou
demissõo do Governo qu€ se podem resolvel os glondes
desofios que o poís lem eslodo o enfrenlor.

.t

A Gulné-Slssou e o Senegal, conîrcniados com o confli-

to ormodo iunlo olronleiro cemum e1fie os dois poíæsvizi-

nños esfõo.drsposlos e melhoror e lo¡lotecer os rctoções de

cooperução enfie os duos Forçæ Atmadas. Esle senlimenlo

foi monifeslaú üo 3A do mêsÍincr',em Erssou, petos minß-

ltos do Defeso Nocionol, Coronel Arofom Moné e o seu

homologo senegorês, no cefimonio ofrciat de enfiegø de

um donolivo dos îorços omodcß senego,esos parc o suo

congânerc do Gulné.Eisfriu.

Gumg-Bissau e Senegal reforçam cooperação tecnioo-militar

C
heikh Amidou Kane
que se deslocou ao pafs

a testa de uma delega-

das Forças Armadas senegale-

sas, procedeu a enhega de dez

viaturas , Renault TP 3 com
capacidade de 2.9 tonelas, três

mil litros de gasôleo e gasolina

respectiv amente, bem como
peças sobressalentes, consfitu-

em assim o lote da oferta.

Os dois governantes evo-
caram a importância do acto
que decorreu na Amura, mas
tanbém, a necessidade da
tranquilidade e segurança
social, como sendo importante
veiculo do desenvolvimento e,

manifestaram em conjunto a

determinação de trabalharem
juntos para a manutenção da
paz na sub-região.

" A situação prevalecente
no sul do vosso país preocupa

o governo guineeñse, pois a

manutenção da paz'no Sene-

gal constitui hoie condição
"sine'qua-non" para alcançar

um desenvolvimento durável
no quadro da integração sub
regional" - disse o ministro
fazendo alusão aos esforços

desenvolvidos recentemente
neste sentido pelas autorida-
des dos dois países.

Referindo-se ao compro-
misso assumido na arena
internacional Arafam mMané
não quis deixar de sublirihar o
empenho do Senegal para a

entrada da Guiné-Bissau no
Conselho de Segurança das
Nações Unidas. " A visão da

Guiné-Bissau na cena interna-
cional e regional será doravan-
te ditada pela busca de soluçG
es aos problemas que afectam
grandemente as populações
civ is" - af,iançou a certa altura
o titular da pasta de Defesa
que aproveitou a tribuna para

enaltecer a importância deste

apoio logistico no seio das
nossas forças armadas,

Por seu lado, o titular da
pasta da força armada do
Senegal, Amidou Kane, um
civil a frente dos militares,
regozijou-se com os resultados

encorajadoras no domínio da
cooperação técnico-militar
entre os dois países ( condena-
dos viver juntos), cuja voritade
política dos dois Chefes de
Estados contribuiram para sua

materialização

" A ¡ossa cooperação mili-
tar deve ser melhorada sem-
pre que possível porque o ano
prestes a terminar foi uma
prova frutiféra, se levarm os

em conta as actividades
desenvolvidas no âmbito da
cooperação técnico-militar,
sobretudo no domínio da ges-

tão da segurança fronteiriça "

- sublinhou Kane.

Chikh Amidou Kane des-
tacou o impacto da visão polí-
tica dos dois Chefes de Esta-
dos no reforço das relações de
cooperação entre os dois
governos, países e povos: na
manutenção da paz, imbui-
dos de espírito de solidarieda-
de africana com vista abrir
perspectivas suceptíveis de
criar condições rumo ao pro-
gresso dos povos.

,O minisho senegalês antes
de deixar Bissau com destino
a procedência foi recebido em
audiência separadas pelo o PR

eo 1a Ministro, assim como
manteve conversa com o seu
homólogo guineense.

ção do Estado Maior General
Cláudio Maurlcio
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.A cidode de Bissou lai

duronle qualro dias 6 a I do.

conentenêsWtcoútlt

enconlro dos Junsfos Eoncûi-

os dos PoÍses Afticonæ de .

Língua Ofrciol Portugten

(PALOP) moisPorlugø[.

Oenconlrccuiælrobo-
L

lhoslorom enceno&sno

possodo d¡a9 do co¡rente

pelolilubr eposlû dos

frnonços, ni o¡ade Souso,

îolofrirto peloØvemo!ø

ØNncoCent¡otdoGuinó-

8isqu, (tnq[,uiç ão que ugø-

nizou o evenlo) com um dis-

curso no quol procurou fraçor

oplfrlcogaineense no

bmíniomonelûio,bem

como o evohtção do sßlemo

frnonceiroúpoís, o quol

æruiu de úcumenlo de

¡ef,exão oolongo dos qn-
fiodìasem que deconercm

oslrobalhos.

ara o ministro guineense
das Finanças, o encontro
tem um lugar incontestável

ado o momento em que o

foi realizado, afirmando
adiante que este se situa no

de uma política global do

guineense, com vista a

das instihrições do

por forma a adaptá-las.a
ä"p;t"t; socioecánómica e

"Com o processo de liberali-
em curso no país, surgiram

novas exigências que obrigam a

adaptar os instrumentos legais a

nova conjuntutra", considerou o
titular da pasta das Finanças, adi-
antando ainda que isto vai servir
de suporte ao bom relacionamen-

to entre o sistema bancário e o

em geral, garantindo
ainda uma maior confiança ao sis-

tema, bem como criar deste modo

um ambientê de segurança onde

as leis do mercado possam funcio-

nar em pleno.

A propósito dessas leis, Rui
de Sousa disse que está em curso

a ¡evisão de um pacote de diplo-
ma pelo Governo, nomeadamente

leis orgânicas do Banco Cental, e

das Instituições Financeiras e

Camb ial.

No que se prende com apoio

ao processo de liberalização e

modernizaçãq aquele membro do

Governo afirmou existirem ouhos

instrumentos em revisão ou em

elaboração, tais como: Código de

Investimento, Código Comercial,

Lei da Terra e a Carta da Polftica

Agrícola, entre ouhos.

Com estes instrumentos e

ainda de acordô com o ministro
Rui Diã de Sousá pretende-se
criar um ambiente propício ao

do sector priva-

do, numa base sã e hansparente,

onde as regras do jogo sejam defi-
nidas pelas leis do mercado.

Quantô a intervenção do
Governador do BCGB, Luís Can-

dido Ribeirq no acto de abertura

a que assistiram tambéin os

secretários de Estado do Tesouro

e da trresidência, respectivamentè

Frâncisco Cor¡eia fúnior e Rai-

bem como a abertura e condições

de funcionamento de filiais e

sucursais de instituições de crédi-

to. com sede no estrangeiro
enquanto o23/89, aprovou a Lei'

Orgânica do Banco Central da

Guiné-Bissau revogando-se assim

o Decreto Lei Orgânica'do Banço

Nacional da Guiné-Bissau, seus

regulamentos e todas as disposi-

pelo seu cumprimento mediante a

utilização de todos os instrumen-

tos de que dispõe
As dificuldades enfrentadas

na êxecução do PAE para o perío
do 1994/97 mereceram referência

na intervengão do Governo do
Banco Central guineense, tendo
apontado a ausência, ou seja, a

fraca monetariazação da econo-

níveis positivos em termos reais
tanto para os depósitos comg para

crédito que assegura aos Bancos

margens de intermediação sufici-
entes e que garantam a sua renta-

bilidade, acabam por encarecer
fortemente as taxas äctivas e con-

sequentemente deprimir as taxas

passivas prejudicando a rec'upera-

ção dos novos depósitos e o

por ouho lado, ræonhecer a falta de

uma legislação própria sobre a

emissão de cheque sem previsão e o

dever de sigilo nas instituiçoes de

créditos, acrescentando de que a

emissão de cheques sem cobeÉura,

continua a ær punida pelo Decreto-

Lei ne13:004 de 12 de faneiro de

1927, cuia ineficiência das sansões

penais estabelecidas para â prática

de tais crimes, têur sido sentidas,

sublinhando ainda o papel das insti-
tuições de cr&ito, em pàrticular do
jurista ligado ao sistema, na preven-

ção do fenómeno de cheque sem

provisão terá de ser reforçado.

Segundo o Governado¡ do

BCGB, o dever dó sigilo nas institui-

ções de crédito encontra a sua tutela

na Lei Orgânica do Banco Cenhal,

que se limita a dizer que "qualquer

pessoa concbrrente, mesmo a título
ocasional às actividades do Banco,

está ligado ao segredo profissional".

Donde æ impoe que a regulamenta-

ção'urgente do segredo bancário

que, atendendo embora à defesa da

privacidade do utente ou deposita-

da no banco, não deixa de permitir

o cumprimento, por parte das enti-

dades bancárias, do dever de coope-

ração e colaboração nos casos justifi'

cadamente relevantes, cômo o de

branqueamento de capitais, tráfico

de droga, entre outros.

Referindo-se a.aberh¡ra do sec-

tor bancário à iniciativa privada,
Luís Cândido sublinhou que isso

fez-se um salutar apelo às normas

conconencias do mercado, no senti-

do de uma maior eficiência dos ser-

viços, com o consequente resultado

de melhores serviços dos (pesos sin-

gularæ e empresas) e ¡issim reflexa-

mente fazer progredir o país.

Acrescentou no entanto, que

para corresponder a este desafio,

o Banco mais do que nunca terá

{e ter quadros não somente com-

petentes e capazes,/mas com espi
rito de melhor servir a fim de

transmitir confiança e credibilida-

de do sistema ao público.
"Sabemos que são várias as

situações e hippteses em que
poderão surgir a responsabilidade

dos bancos nomeadamente a res-

ponsabilidade'por inobservância

do segredo bancário, concessão

abusiva do créditor erosou ava-

rias do sistema electrónico, por
falta de pagamento de cheques e

ilegítimo protesto de título de crédito,"

precisou.

A finalizar a sua intervençãq o Govema-

dor do Banco Cmhal da Guin6Biseu nao dei-

xou de refuk em pártiolar a importância que

reprcsenh acolhuenhe eles profissionais oriun-

dos de países cour os quais têm um apecial e

privile$ado relacionamenh.

, Para aquele responsável bancário, uut

þsta tem de se æsumir com a co¡uciência da

empresa, pressentindo os riscos, indmtifican-

do as responsabilidades e prevenindo o

campo de aplicação das novas Leis. A

importância do jurista não é apatecet só, ne¡n

pdncipalmente na dinensão contenciqsa ou

liti$osa do problema, ele está verdadeira-

¡rmte na face anierior, na corisulta à tomada

dæ decisões.

[nquanto para a coordenadon do evento, a

iniciativa enquadra*e no âmbito do pmgana que

existe mhe os PAL0Ps a nfvel bancário e pela

importância que este encontro tem para a

valorização prof issional dos participantes.

"Este é 3a ano da realização e coube,

a Guiné-Bissau organizáì0".

Sim ão Abín ø I I o ão lmb ali

Guiné'Bissau acolhe III encontro

dos
I

uristas bancários dos PAL0P's

mundo Pi¡eira, bem como o presi-

dente do Conselho de Adminis-
tração do Banco Intemacional da

Guiné.Bissau (BIGB), Avito José

da Silva, ele cenhou-se mais nas

medidas que estiveram na base da

criação de um novo banco de

cariz comercial, ou seja, a adopção

de uma política liberalizante do
pafs, resultante da assinatura do

Programa de Ajustamento Estru-

tural (PAE).

S'egundo esta nova polftica a

concenhação das actividades ban-

cárias com o de controlo monetá-

rio num único banco é incompati
vel, e com a criação desse banco

comercial procedeu-se, conforme

a intervenção do Governador do

BCGB, à reformardo Sistema
Financeiro, com a publicação dos

Dec¡etos na31/89 e23/82 sendo o

primeiro aquele que regulamenta

a constituição e condições de fun-
cionamento de intituições de cré-

dito com sede na Guiné-Bissau,

ções que são conhárias.

No seu discurso o primeiro
homem da instituição bancáriä
guineense, salientou a inexistência

de uma instituição vocacionada-
'ao desenvolvimento, o que tem
vindo a levantar várias preocupa-

çöes às autoridades, que não têm

poupado esforços junto dos seus

parceiros, com o objectivo de col-

matar a lacuna que se faz sentir
no país.

Luís Ribeiro disse ainda que

todas as medidas em curso no

país no que diz respeito a política

bancária, temem vista a moderni-

zação e, por consequência, o

incremento da eficiência do siste-'

ma financeiro, em particular o Sis-

tema Bancário e naturalmente a

eficácia da política monetária
como importante instrumento da

polftica económica.

Assimo BCGB no âmbito das

suas funções passou a poder defi-
nir a polftica monetária e velar

mia devido fundamentalmente a

não utilização do Sistema Finán-

ceiro por uma franja importante
senão o grossq dos operadores

económicos que operam no sector

informal, a grande preferência do

prlblico pela liquidez dada a falta

de confiança nos chequeb como

instrumento de pagamento,

Tudo isto, conside¡a Luls
Cândido Ribeiro, tem levado os

Bancos a rupturas sistemáticas de

liquidez. A distribuição deficiente
(faltas de garantias) do crédito à

econornia pelos dois Bancos do
Sistema utilizando recursos pro-
venientes na sua maioria dos
depósitos à ordem (mais de 80 por
cento) da carteira de depósitos
dos Bancos, criando desta forma
grandes dificuldades no funciona-

mento dos Bancos Comerciais e

consequentemente no' manejo. da

política monetária.

No .tocante a política de

manutenção da taxa de juros em

aumento do investimento, consi-
derou o intervaniente na sua alo
cyção.

No que, se refere ao funciona-

mento de Gestão Bancária e a sua

abertura à iniciativa privada
assente principalmente na' gestão

do PAE acrescida da nova conujn-

tura social e polltica, exigem uma

imediata,revisão das leis já cria-
das e demais normas relacionadas

com as actividades das instifuiçõ-
es do sistema, nomeadamente nos

seus asPéctos funcionais e da
estÌuturas orgânicas.

Cândido Ribeiro assegurou
aos participantes que já está em

curso a revisão para posterior
aprovação do Govemo, um paco:

te de legislação contendo diplo-
mas prioritários dos quais se des-

taca: Lei Orgânica do Banco Cen-

tral.da Guin&Bissau, das Institui-

ções Financeiras e legislação cam-

bial,

O responsável do BCGB disse
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Conlroriamente ao lamenlo populot

dos guineenses .diilu kolen".gue se

houve um pouco por lodo o porle,

"diilu len' aÍinal. AIiâs, este loi o cenâ'
rio de consen$o elaborodo pot umo

equipa de pilotagem opoíodo Por

especiolislos poro o lomuloção de

eslrolégias de desenvolvimenlo o
tongo Nazo do Guiné-Brsou e gue

mercceu deboles e drscussões duron'
le um AtelieL cujos lrabalhos termino'

ram dio I0 do correnle mês, nos insfo'

loções do INEP, em Brsou.

ara já esse Atelier é a IV
fase, ou seja, o fim do
primeiro ciclo de Estu-

dos Nacionais Prospec-,

tivos da Guiné-Bissau

daGume'
tl

responsáveis perante a lei?

- Como garantir uma boa

Educação e formação dos recur-

sos humanos?

- Como garantir um sistema

dþmscrático pluralista e partici-

pativo estável.?
' - Como assegurar a mobili-

zação racional dos recursos
naturais, humanos e tinanceiros
para um crescimento económico

sustèntável?
- Como conseguir as bases

sociais multi-estruturais de
desenvolvimento durável?

Em resposta/ os grupos
apresentaram, consensualmentg

tssau

opções estratégicas para o país,

as suas fraquezas, tendências e

ameaças, constituindo assim um
pacote de matéria que vai ser

objectivo de análise e discussões

no segundo ciclo a iniciar breve
mente.

Esse ciclo, segundo se apu-
rou, será porventura o mais
detrminante, por ser o ciclo de

implementação da estratégia
que vai a ser adoptada, na med!
da em que é indispensável o

engajamento, o trabalho de

todos e a vontade colectiva para

se sair da diflcil situação em que

a Guiné-Bissau se encontra.,

Por seu tumo, o Governo já

manifestou a vontade polltica e

começou desde já estabelecer
mecanismos de concertação
para que as estratégias definidas
no'quadro do NLTPS sejam
tomadas em conta nos progra-
mas dos doadores.

O primeiro passo já foi
dado, aliás a primeira série de

concertações já começou com o

Banco Mundial através de um
Seminário, onde se discutiu a

estratégia da assistência desta

instituição'para a Guiné-Bissau

e.a pertinêncla das estratégias
de desenvolvimento,

Optiaista com os resultados

do projecto NLTPS está o Repre-

sentante Residente do PNUD
(organismo coordenador do
projecto) que.no seu discurso
de abertura do Atelier apelou ao

Governo e a sociedade civil em
geral para que participem nas

discussões dos cenários que

serão propostos aos debates.

Alfred 9allia Fawund enten-

de que para a doncretização
deste quadro geral é.de impor-
tância relevante uma maior con"

certação entre os parceiros de

desenvolvimento nas suas
diversas intervenções no quadro

da súa cooperação com a Guin&
Bissau.

AduløìDiøló

tradicionais na campanha de sen-

sibilização e animação da popula-

ção, tendo como objectivo garan-

tir a implementação da política de

manutençåo e recuperação de
custos de furos a serem construl-

dos. Esta política de gestÍio neste

projecto será a ta¡efa de maior.
prioridade do Govemo ahavés do

Ministério da Energia, Indushia e

Recursos Nahiiais no sentido de

criar condições necessárias que

garantam um abastecimento sus-

tentável e duradouro às popula'

ções.
No acto a que assistiram

ainda os ministros da Adminis-
hação Interna, de Assuntos Soci-

ais e Promoção Feminina e da

Energia, Indústria e Recursos
Naturais. Este rlltimo acabado de

regressar de uma missão no exte
rior naquele mesmo dia, respecti-

vamente Luís Oliveira Sanca,

Nharebat Intchæso, João Cardoso

e secretário de Estado da Ener-
gia, Carlos Pinho Brandã0.

Usæam de palalra o Gover-

nador da Regiãq Dinis Cablol Na
'Fantchamna, e um popular cujas

tónicas das intervenções ¡ecairam

mais na conclusão da eshada que

liga Quinhamel a Ondam, bem

como a construção de um liceu,
ampliago do hospital local, fecho

de bolanhas. Ambos foram unâni-

mes em agradecer o Governo
japonês tendo o representante da

populaçã0, António Fernandes, apela-

do a denominação da Região de Biom-

bq Biombo/Japã0, em reconhecimen-

1o da ajuda (oferta) que concedeu a

esta mesma Regiã0.

Simão Abinø

Desenvolvimento
I

no hori zonte 2025
P
(NLTPS) e que tem por objectivo,.

apresentação e discussão dos

cenários de desenvolvimento no

horizonte de 30 anos, ou seja,

2025, por um lado, permitir aos

participantes a compartilharem

uma ampla compreensão sobre

as técnicas e as diferentes etapas

de elaboração de estratégias, por
outro.

Durante cinco dias de traba-

lhos, constatou-Se a participação

de vários quadrantes da socie-

dade civil guineense, não obs-

tante a diversidade de cenças,

religiosas, políticas e interesses

socio-profissionais, facilmente

se alcançou um consenso sobre

a visão, a imagem futura do país

no horizoirte 2025.

Assim, criou-se ao longo do

Atelier hês grupos de trabalhos

com a finalidade de darem res-

postas à cinco questões estratâ
gicas a saber:

- Como atingir um sistema

de.governação que permite a

criação de um clima favorável
ao desenvolyimento, o uso raci
onal, eficaz e transparente dos

bens públicos e dos recursos
humanos e, onde os gestores são

Chefe de Estado preside
f, I

cenmonia do início de perfuraçãoFl inanciacio pelo Governo

| ,l ¡aponêr, cujo embaixador

Þ{ radicado em Dakar esteve

I 
I 

present. no acto, num

^ 
montante dez mithões de

dólares americanos não reembol-

sável,'cerca de 220.biliöes de

pesos, a aþda vai ær aplicada na

abertura de 249 furos paia uma
população de 60 mil habitantes,

ficando distribuidos da seguinte

forma: 119 para o Sector de Biom-

bo, 60 para Safin e 70 para Prábis.

A usar da palawa em repre-

sentação do Chefe de Estado e na

qualidade do ministro substituto

do æu colega da Energia, Indtlstria

e Recursos Naturais, Armando
Napoco disse que o projæto ora a

iniciar, é um dos componentes pre
conizados pelo Esquema Director

do Sector da Agua e Saneamento,

elaborado em 1990/91 pelo minis-

ho da Energia, Indúsfia e Ræursos

Naturais e aprovado pelo Governo

em 1992.

Este Esquema Director tem

como objectiúo eleva¡ a actual

taxa de cobertura em abasteci-

mento de âgaa de 42para 86 por

cento até ao ano 2001, ahavés de

construção de 2500 fu¡os-e reabili-

tação de 780 pontos de água já

construidos.

) lresldente clo Repúbllco corlondo o fllo no
do lníclo de pelutoçôo

Biombo,
Em resposta ao tal pedido

financeiro formulado pelo Governo

guineenæ, o æuhomólogo þponês
enviou uma missão técnica ao país,

de 31 de Outubro a 19 de Novem-

bro de 1993 com intuito de identifi-

car "in-læ0" a situação de abaste

cimento de água para o efeito de

elaboralão dunt projecto que hoje

se está a inauguru.
. Na båse da polltica do Esque-

ma Dirætor do Sætor e em confor-

midade com os números das popu-

lações da Região e ainda conforme o

titular da pasta do Equipamento

Social, a æhatégia do projecto é de

realizar um ponto de água para 160

a 340 pessoas.

Paralelamente a execução de

furos e técnica do pojecto a cargo

de uma empresa japonesa denomi-

nada " Marubeni/ Drico Ltd" o

mesmo irá ao longo da sua existên-

cia reforçar a capacidade técnica

dos quadros nacionais da Direcção

Geral dos Recursos Naturais.

Ainda segundo ministro
Armando Napoco, ao diiigir-se a

população de Biombo, " o projecto

de abastecimento de água potável à

Região é de grande importância por

ser o primeiro con grande investi-

mento do Governo japonês na

Guiné-Bissau, estando prevista no

fim do mesmo a elevação da taxa de

cobertura em água potável de qua¡

ho para mais de 86 por ænto, con-

tribuindo desta forma significativa-

mente para o deænvolvimento soci-

al e económico da Regiã0.

" Gostaria de agradecer o
Governo japonês pela ajuda
financeira não reembolsável con-

cedida ao seu homólogo da
Guiné-Bissau pára realização
deste projecto que vai resolver a

carência êm água potável que se

verifica na Regiäo e reduzir as

doenças de origem hídricas; subli-
nhou", acresientando que tam-
bém gostaria de informar ao

embaixador deJapão e aos parcei-

ros de cooperação da Guin6Bis-
sau que a realização deste proþ-
to conta com o envolvimento dos

deputados da ANP do círculo
eleitorai da Regiâo.

Também o projecto coria'
ser' ,;r snvolvimento dos chefes

"Na Região de Biombo a

zona de intervenção do projecto a

taxa de coberttira em água potá-

vel é de apenas quaho por cento

é e considerado a mais fraca do

pals", referiu Napoco na sua

intervenção para depoid dizer que

perante esta situaçãq o Govemo

da Guiné-Bissau no quadro da

sua polftica em melhorar as con-

dições de vida das populações

solicitou ao seu homólogo japo-

nês em 1992 uma aþda financeira

com vista a execução de furos
para abastecimento em águá
potável à população da Região de

D
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Como consevü leiîe nos regtðes onde os

lemperoluros $oo semprc elevados e onde

os produtoles esfôo semrye dispersos? frons'

Íormondo o leile e lobticondo queiio. Esfe

prodüto menos Írâgil que o leite Írcsco,

represenlo umo olletnotivo económico e oli-

menla¡ rnferesonle. Bem que o quontidode

de teilogens produzida em ÁÍnco fico no

entonlo' I,imitodo pequenos leilotios são ctio-

dos, poi$ o valottizoçog do leite tem mois

rnferese otê que muitos regiões conhecem

um défrcil importonte em proleínos.

ro

I
Ìr

I
o

I

E
m ,4.frica os leites de

vaca, ovelha, cabra e

camela são sempre con-

sumidos pelas popula.

ções, qobretudo nas zonas de

criação de gados e nas proxi-
midades das cidades. Entretan-
'to, uma grande quantidade
deste alimento ideal para todas

as idades se perde. Na estação

das chuvas os criadores dispõ-

em de uÍl excesso que näo

podem escoar porque são na

maioria itenerantes e longe dos

locais de consumaçã0. As
estradas não são praticáveis, as

cidades estão afastadas e uma

fonte de alimentação impor-
tante e de receitas se perde.
Existe bem uma longa hadição
de fabrico de leite fermentado

e raramente de fabrico de quei,
jos em África nas povoações

dos'criadores. Se esta activida-

de não é nova, o tempo não o

modernizou: ffata-se sempre

de uma fabricação à pequena

escala, artesanal e de nível
familiar. As receitas transmi-
tem-se de geração em geração

e não são sufiçientemente
conheciCas para fazer objecto

de estudos visando melhorar a.

qualidade dos produtos..

Os queijos fabricados em

África são sobretudo queijos

frescos que.são muito iimples
a fabricar. " A fermentação fica

o modo de transformação o
mais corrente em .{frica. O

leite fermentado é sempre
mesmo preferido que o leite
fresco porque cqnserva-se
melhor, porque é mais digesti-

vo e que se lhe dá igualmente

virtudes terapeúticas -'fexpli-

cam os responsáveis da activi-

dade leiteira do GRET.

Simplesmente, gota por
gota após coagulação do leite,

estes queijos não necessitam de

tratamento ou afinação, Aliás
devem ser consumidos imedia-

tamente porqle não se consel-

vam por muito tempo. Encon-

tramo-los nas zonas de criação

de gados. '
-No 

inverno, nas zonas ári-

das, os Tuaregues e os Mouros

fabricam queijos extremamente

secos que se conservam vários

meses: o Takarnmart (haous-

sa), o Tikomart (tamacheq), ou

o Tchoukou (Niger) fabricados

com o leite de vaca ou de

cabra, ou uma mistura dos
dois, que é realmente deshi-

dratado a ponto de não poder

ser mastigado. Só um pilão
pode amaçá-lo para consuma-

ção para depois ser incluido no

chá ou incorporado na forma
do milho. Um pedaço de estô-

mago seco de uma. jovem
cabrinha serve de pressura
pæa fazer,coagular o leite num
vasto vaso em pau. Com a

ajuda duma grande mancha, as

mulheres acatam o leite ador-

rnecido que põem gota por
gota numa esteira, depois
amassam os queijos à mão
antes de depositá-los nos cau-

les de funil selvagem que per-

fumaù. No Sudão, no Benin e

na Nigéria, os Fulas fabricam

um queijo branco¡ o Wara, o
Woagachi ou ainda o Warans-

ki, na base do leite de vaca,

muito apreciado pelas popula"

ções.

As tnulheres aquecem o

leite nas grandes panelas onde

aumentam sumo extraído da

maçã de Sodome (Calotrópis

procera) ou folhas de papaia
-que contém enzima que faz

coagular o leite. Após ter
aquècido o leite,coagulado dez

à vinte minutos, as mulheres

põem-no gota por gota e amas-

sam-no, Os queþ estão pron-

tos, se fossem destinados à

serem ve4didos nog mercados

afastados, podem ser cozidos
na água salgada.

. . Eles são postos nos tectos

das casas para serem secados

durante alguns dias e esses

queijos, como,farinha mole de

origem, fortàlecem-se pouco a

pouco e podem ser guardados

duranté várias semanas. Os

beninenses dão côr a este,s

queijos numa solução. aquecida

com folhàs e com caules de

sorgo vermelho ao passo que

no Sudão, o Wara é vendido
branco. No Benin, em 1993, a

produção foi estimada em

2000-2500 toneladas. Todavia,

este queijo é lavado e aquecido

antes de ser consumido; os

pequenos pedaços são fritos
com óleo ou incorpofados no
molho ou nas diferentes comi-
das..O Ayid é um queijo doce

feito a partir do leite coagulado

nas várias regiões da Etiópia.
Pode ser preparado na base do

leite desnatado (após separa-

ção das matérias gordas do
leite) ou do tabefe obtido por
desnatação do leite inteiro. No
Kénia e na Tanzânia, vários
pequenos exploradores produ-
zem queþ que parece ao Scar-

moza italiano. Isto é fabricâdo

a partir do leite inteiro ou par-

cialmente desnatado. Esses

dois queijos são produzidos.de
diferentes maneiras.

Ayid é obtido aquecendo o

tabefe a uma temperatura de
50 graus ao passo que o leite'
destinado a Scarmoza só leva

36bc, temperatura na qual estão

misturadas fermentes. Bem

que o termómetro seja um ins-
trumento útil, vários lavrado-
res sabem determinar eles

mesmos a températura com

uma precffio notável. Tam-

bém aprenderam a limpeza,
aquela do manipulador, do
leite, dos utensílios, que d

importante para evitar as con-

taminações bacterianas. Estas

últimas dão ao queijo um
gosto não desejável e reduzem

a sua duração de conservação.

Tchoukou, Wara, Cheddar
ou Scamoza?

Na República Centro Afri-
cana/ os Fulas fàbricam um
tipo de Cheddar. Logo após o

trato dos seus,animais, o leite é
filtradtr num lenço depois
aquecido durante meia hora e
posto para ser coagulado conr

uma pressura nas grandes
cabaças.

Algumas horas depois, o

queijo fresco é salgado, amole-

cido e colocado sob uma gran-

de pedra durante uma noite. A
secagem que dura quase um
mês, sob um tecido, dá unì
queijo que pode ser conserva-

do .durante várias semanas,
Bem que outros tipos de queijo

sejam fabricados aqui e acolá,

"a tradição de queijos fica um

pouco desenvolvidi
Africa", afirma Mr
Sanogø do GREI que
grou uma obra às pec

queijarias.

Esta situação tem
explicações, excepto nar

dades de criadoles or

africanos consomem um

dd leite e dos deriva<
cozinha.,

No entanto, os cl
comerciais são muito
dos. As elevadas tempe

não favoreôem a conse

destes produtos frágeis,

fabricação dos queijos. (

aos mecanisrnos do fri
são frequentes

UCEC

A Unidade de Coo

ção para a CriaSo de C

é uma estrutura ligeir
sede em França, que p
promovel e coordenar ¿

es na criação de ca

Melhorar a produtivida
corais, valorizar os seus

tos, proteger o seu meir

ente natural represen
temas prioritários da
Mais de 500 referências

gráficas são disponívei
rede que, por duho ladc

ça-se para trazer acç

ensino e de concertaçÍ
alguns organismos.

UmaMini-Queiia
Portátil

Portanto, em vãrios
os esforços são feitgs pi

dar as pgpulações a fim
porem de leite para fi

queijos. Assim, a FAO
um kif de queija{a que r

buido às produtoras de

kou no Niger. Este t
mini-queijaria portátil r

todos os elementos esti

saco de juta ( gotária,
conta-gotas, etc...), p
fabricar cerca de dez
por dia. Segundo J.C. L
responsável pela difusã

matéria, estes Kíts pen
a obtenção de qugijos d
ddde claramente mell
nomeadamente ao nÍ

r-l
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higiene (não maniPulação
directa) e da qualidade comer-

cial (queijos de pesos e de

dimensões constantes, de

forma mais estética, mas fáceis

a transportar e a maniPular)'

Mais de 400 produtoras orga-

nizadas em associações benefi-

ciaram desta nova tecnologia.

Em vez de vender, duma

maneira arriscada na beira da

estrada - Agadez e Tahoua,

queijos a 100 Francos CFA

cada litro e meio de leite, agora

é possível, sém deslocar-se,

vender mais caro (sempre mais

de 125 F CFA) um queijo,
necessitando somente um liho
de leite.

Esta tecnologia tinha igual-

mente consequências económi-

cas e sociais positivas graças ao

melhor rendimento queijeiro, e

a facilitação e diminuição do

trabalho para as mulheres". O

tchoukou e todas as outras
variedades de queijos aPresen-

tam vantagens não rejeitáveis.

Só se fossem guardado Por
muito tempo que o leite, Per-
mite espalhar as irregularida-
des da produção leiteira,
absorvendo os excedentes sem-

pre na referida estação.

Como as vendedoras de

tchoukou, os produtores
aumentam e estabilizam os

seus preços porque, duma
maneira geral, um liho de leite

transformado em queijo vê o

seu valor multiplicado Por
dois. Enfim, o leite urbano, que

consome queijo e iogurtes, não

deixa de aumentar.

O aprovisionamento do

Ieite efectua-se pelas criações

peri-urbanas mais intensivas
que as tradicionais que fixa-
ram-se nestes últimos anos.

O fabrico ou a fabricação

de queijo não é simPles. "Nos

países do norte, explica Mémi-

na Saíogo, a produção e a

transformação do leite fazem

apelo às técnicas cada vez mais

elaboradas. Mas estas técnicas

e os produtos que aí deslocam

não podem ser transmitidos
tais como nos países em vias

de desenvolvimento. As con-

tradições dos preços, de

comerciaÞação, de gestão téc-

nica da produção recusam-se

no entanto em favor das solu-

ções modestas, de tipo unida-

de artesanal baseando-se nas

técnicas simples."

A criação de pequenas

queijarias em África dinamiza

o desenvolvimento de toda a

fileira do'leitd e pode estimular

um aumento e melhoramento

da produção leiteira local Por-
que dá aos produtores uma.

garantia de escoamento diário

da sua produção. Mas existem

poucos centros de queijarias

mesmo modestas e fabricados

com matérias locais, por falta

dos equipamentos na maioria

dos países.

Leiteira de Mauritânia
Na Mauritânia, uma exPe-

riência interessante mostrou-se

issencial na transformação do

leite da Camela. Nancy Abei-

derrahmane, presidente da lei-

teira de Mauritânia, falou da

sua experiência no decorrer

dum seminário organizado
pela UCEC que se realizou em

Outubro de 1'994 em Nouak-

chott sobre o tema: "Camelas

e domatismo: animais leitei-
ros". (ver caixa).

Esta experiência resume

bem as dificuldades e os esPíri-

tos dos que se PreocuPam Para
o desenvolvimento da fileira
do leite em África.

"A leiteira da Mauritânia

começou as suas actividades
em Abril de 1989.

A sua capacidade é de 600

litros por hora. Em 1994, a uni-

dade empregou mais de 26

pessoas e tratou mais de 3000

litros de leite de camela e de

vaca por dia. A ideia de Parti-
da é muito simples: o referido

país constitui um grande deP6

sito de leite e a caPital um
vasto mercado de consnrnido-

res que só tinham dantes aces-

so ao leite cm ou ao leite imPu-

ramente pragmáticos: é o único

leite fresco disponível em Nou-

akcott e nos seus arredores".

A leiteira, perante a evi-
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dente necessidade de disPôr

dum aproveitamento autóno-

mo, optqu para a comPra de

leite ao lado dos Produtores
eústentes, quer dizer do seco-

tor quase tradicional, sem ten-

tar de introduzir modificações

a este nível, escolha que resPei-

ta a biodiversidade e Prevê
incitar melhorias em vez'de

impôlas, pois NancY Abeider-

rahmane insiste particularmen-

te neste ponto.

Uma política
de preço incitativa

O sistema de taxação sem-

pre não encoraja suficiente-

mente a produção local. Na

Mauritânia, a leitária que fabri-

ca queijo na base do leite de

camela queixa-se de que as

embalagens.vindas da EuroPa

paia envelopar queijos locais

são taxqdas,a 32 por cento ao

passo que os produtos leiteiros

importados só são Pagos a 10

por cento.

Na RepúblicaCentro Afri-
cana uma queijaria local está

instalada no meio dos criado-

res Foulbé e M'Bororo. Catorze

postos de recolha produzem

3000 litros por dia e os criado-

res fazem - eles mesmos - 1000

litros. Um queijo com leite
inteiro, um com leite enriqueci-

do e um de tipo "Camembert"

são fabricados.

Apesar de um forte Pedido
de prgdutos leiteiros, estes

queijos têm dificuldades de

acabar no mercado. A sua qua-

Iidade não é sempre Perfeita e

anguenta mal a concorrência

com os produtos estandariza-

dos de importação que se ven-

dem sem problema. Não sendo

taxados, estes queijos imPorta-

dos são vendidos menos caros

que os produtos locais.

A fim de fazer face à esta

situação, o Governo imPõe

uma medida: os comerciantes

são obrigados a corhpraram os

produtos locais em Prejuízo
dos produtos importados.

Em geral, afirma a Presi
dente, a leitaria organiza um

circuito de colecta com os seus

próprios veículos e bidöes. A
fim de evitar as condições insa-

lubres da cidade (percursos do

lixo), as vezes os criadores
afastam-se da cidade até 100

Km. A tarde, o pessoal da lei-

tárla pode esPerar até meia

noite e por cima, sobrehrdo na

estação das chuvas, Para a

recepção do leite, tendo em

conta um pouco de organiza-

ção dos produtores e da sua

subordinação aos caprichos
dos seus,corais. A colecta do

leite na estação das chuvas é

problemática porgue deve-se

reencontrar diariamente os for-

necedores em deslocamento,

enquanto que alguns criadores

deixam completamente a Pro-
dução do leite, optando ir nas

iegiões afastadas. O rendimen-

to leiteiro das camelas num

ambiente tão árido é fraco Por.

falta da forragem natural. Não

há produção nacional de forra-

gem outro mal dos sub-Produ-

tos da fábrica do anoz: tudo é

importado. Assim, uma camela

recebe normalmente 10 Kg' de

alimentos em 24 horas Para
uma produção comercializável

de 3 ou 4 litros de leite. A
empresa fornece ao pc I

uniforme, assegura a brancura

diária e impõe aos produtores

de Turhan que coùrem toda a

cabeça excepto os olhos, em

forma de máscara. A leitária
deve poder dispôr de uin meio

para escoar os excedentes de

leité, para dar segurança e
fidelidade aos criadores, ter

certezas de vender a totalidade
da sua produção durante todo

o ano, relembrou Nancy Abei-

derahmane. O único produto

elaborado pela leitária a partir

do leite da camela é o leite fer-

mentado, muito utilizado para

a bebida, mas este leite averi-

guou-se difícil de egcoar. Só

pode ser produzido no período

do excedente, o que condùz ao

fraco ¡ródi,lo de produtos lei-

teiros. Entretanto, o seu custo

d9 produção é superior a do

leite fresco, ao passo que tradi-

cionalmente o leite fermentado

é vendido menos caro que o
leite fresco cru.

Desde que se descobriu a

enzima que permite fabricar
queijo com o leite da camela a

Leiteira de Mauritânia encara a

fabricação destes.

Infelizmente, os mauritani-

anos não têm tuibito de comer

queijo e por isso deve-se enca-

rar de exportá-lo.
Existem leitarias no Mali,

na República Centro Africana,

no Burundi, entre outros pai-

ses da África. Apesar de algu-

mas diferenças ligadas ao

ambiente, a maioria das unida-

des de trasnformação do leite

reencontram os mesmos tiPos

de problemas: O do aprovisio-

namento regular do leite näo é

o menor.

Para o período de arran-
que, as unidades podem recor-

rer à utilização do leite em pó

para completar o leite fresco

local e garantir a regularidade

do aprovisionamento. O leite
em pó permite produzir um
bom queijo, depois ouscitar o

interesse dos criaciores que

procuram vender uma parte

da sua produção. Mediante um

acompanhamento regular dos

criadores, a fim de melhorar a

alimentação e o oxigénio dos

corais, tq¡:na-se pouco a Pouco
possível obter um aprovisiona-

mento constante do leite local.
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PIONEER HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,

sociedade NortE Americana, industrial, com sede em 700 Capitat

Square, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309, Estados

Unidos da América, única e exclusiva proprietâtia da marca

noninativa "PIONEER" (Industrial, Comercial e de Serviço) a

seguir represèntada, para assinalar sementes, grãos e legumes,

produtos agrícolas naturais incluindo culturas microbianas vivas,

culturas micrObianas vivas para uso na fermentação de alimentos

para animais, c'omo aditivos de alimentos e para alimentar os

animais.

PIONEER

PIONEER HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,

sociedade None Amerilcana, industrial, com dede èm 700 Capital

Square, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309, Estados

Unidos da América, única e exclusiva proprietíria da marca

mista "PIONEER" (tndustrial, Comercial e de Serviço) a seguir

representada, pffâ assinalar sementes, grãos e legumes, produtos

agfícolas naturais incluindo culturas microbianas vivas, culturas

microbianas vivas para uso ria fermehtaçáo de alimentos para

animais, como aditivos de alimentos e para alimentar os animais.

t-f

PIOTIEER

PIONEER HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,

sociedade Norte Americaria, industrial, com sede em 700 Capital

Square, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309, Estados

Unidos da América, única e exclusiva proprietâtia da marca

'lfigurativa" (Industrial, Comercial e de Serviço) a seguir

representad a,paraassinalar sementès, grãos e legumes, produtos
t

agrícolas naturais incluindo culturas microbianas vivas, culturas

microbianas vivas para uso na fermentação de alimentos para

animais, como aditivos de alimentos e para alimentar os animais.

ffi

CERTIFICO, para efeitos de

publicaçã0, que por esuitura de

vinte e cinco de Outubro de mil
novecentos noventa e cinco,lawada

neste Cartório e exarada de folhas

setenta verso a setenta e dois, no

liwo de notas para escrituras diver-

sas número cento e setenta e três, foi

celebrada uma escritura de "l{a{BI-

LITAçAO DE HERDEIROS", por

óbito de FAUSTINO DA SILVA

FERREIRA, de oitenta e cinco anos

de idade, de profissão trabalhador

da Função Públicq, que era natural

de Cacheu e teve a sua última resi-

dência em Bolama, filho de Estanis-

lau da Silva Ferreira e de Maria

Sábado ambos falecidos; faleceu aos

quinze dias do mês de Fevereiro do

ano de mil novecentos noventa e

cinco, e o seu cadáver foi sepultado

no Cemitério Municipal de Bolama.

Mais certifico que na operada

escritura foram declarados como os

seus herdeiros a saber;

LUÍSA MARIA DA SILVA FER-

REIRA, nascida a trinta e um de

Janeiro de mil novecentos trinta e

quatro em Bolama, residente em

Bissau;

CONSTANTINO DOS REIS

MAGO DA SILVA FERREIRA, nas-

cido a seis de Janeiro de mil nove-

centod trinta e sete em Bolama, casa-

do com Maria Emília da Graça Viei-

ra da Silva Ferreira residente em

Bissau e MARIA SÁ¡AUO On

SILVA FERREIRA, qonhecida tam'

bérn por Maria Sábado da Silva Fer-

reira Mota, nascida a dezasseis de

Fevereiro de mil novecentos trinta e

oito em Bolama, cæada coI4 Ma¡ru-

el Mota residente em Bissau.

Está Confonne

- Reisalvo: setenta"

Cartório Notuial em Bissau,26

de Outubro de 1995.
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A "Ioint lapan/World Bank Graduate Scholarship Program
(FWBGSP)" coloca à disposição dos interessados as aplicações pala
inscrição no referido progr ama, cuja selecção de candidaturas será

efectuada até Abril de 1996. As bolsas de estudo são para curso de

Mestrado ou de nível de graduação em doutoramenio na âreade

desenvolvimento económico.

As candidaturas femininas são encorajadas.

Os pré-requisitos mínimos dos candidatos interesïados são os
I

seguintes:

- Nacionalidade guineense.Y'

- Diploma de um curso universitário académico.

- 2a 5 anos de experiência na ârea de desenvolvimento económico.

Para mais informações os interessados poderão levantar aplicações

de inscrição na unidade de Gestão do Projecto de Gestão Económica

do Banco Mundial, Rua Engn Quinhone s, she, la an dar,Bissau.

t
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Acordam, em conferência,

na Câmara de Jurisdição Cível
do Supremo Tribunal de Justi-

ça:
MANUEL vÁruo DURo

FERNANDES intentou na
vara Cível do Tribunal Regio-

nal de Bissau, uma acção
declarativa de condenação
com processo ordenário, con-
tra JOÃO VAZ, ambos identi-
ficados nos autos, alegando
que lhe fosse conferido a

posse efectiva do cargo de
director da empresa GUINE
PESCAS, Ldê, onde este últi-
mo veio a ser absolvido do
pedido e conferido a posse
efectiva da direcção sociedade

a que fora afastado. !.r.

. Inconformado coffien-
qonacta cleclsao, o Actor velo

dela apelar um recurso que foi
aceite a subir com efeito sus-

pensivo.
Oportunamente, apreseh-

tara as suas alegações, funda-
mentando-se resdmidame¡rte:

1. Que o réu, ora apelado,

foi efectivamente exonerado
das suas funções, não com
base numa deliberação ilegal,
como se refere na douta sen-

tença recorrida, mas com o

devido respeitò pelo "quo-
rum" legalmente exigido para
o efeito; ', l

2. Qrle a referida delibera-

ção foi tomada estando pre-
sente os sócios com mais de

75Vo do capital social;
3. Que a deliberação exo-

nerou o apelado das suas fun-

ções do mandatário através da

procuração orrtorgada no pas-

sado dia 19 de Abril de 19lp
pelos sócios, conforme consta

do documento das fls. 5 do
processo ne 391. /92, ape,nsg

aos autos;
4. Que, o mandado é liwe-

mente revo¡ável por qualquer
das partes, não obstante a

convenção em. contrário ou
renúncia ao di¡eito de revoga-

ção, nos termos do artigo
1170a, na 1 do Código Civil,
aplicável, por força do artigo
3a do Código Comercial.

. 5. Que daí se considera
válida a deliberação da
Assembleia Geral realizada
em Lisboa aós quinze dias do
mês de Julho de mil novecen-

tos e noventa e dois, na qual o
apelado foi exonerado-das
suas funções, tratando-se
como se trata, em última aná-

lise, da revogação do mandato
de acordo com o citado pre-
ceito do Código Civil.

6. Que mesmo que o man-
dato não fosse revogável, o
direito do apelado de protes-
tar ou de propôr acção de sus-

penção da deliberação ilegal
ou anti- estatutária, que é o
caso, prescreveria pelo decur-
so do prazo (vide artigos 46e

sla da lei de Sociedades de

Quotas de 11 de Abril de
7901, e396e, na 1 do Código de

processo Civil);
7. Que, não tendo o apela-

do tempestivamente impug-

nado a deliberação que ele
achou anti-estatutária, näo
pode fazê-lo agora, nem por
via de acção nem por via de
excepção, em virtude da pres-

crição do exercício desse
mesmo direito sob pena da
absolvição do pedido (cfr.
artigos 496q e 493q C.P.C.);

8. Que existe prescrição
quando a lei se propõe uma
definição da situação dentro
de certo prazo, sancionando
ao mesmo tempo a inércia ou
a negligência do direito do
tihrlar, como é o caso em apre-

ço.
9. Que a alegada admissão

de novo sócio por parte de
todos os sócois reunidos em

Assembleia Geral em que o

beneficiário seria o senhor
Manuel Saturnino Vieira, o
respectivo processo de venda
da quota não chegou â corìcr€1

tizar-se, pelo decurso do
ptazo previsto para a realiza-

ção da escritura pública da
alteração do pacto social;

10. Que, da acta ne 4 cons-

tante da fls.ll, foi fixado o
prazo até fim do ano de 1990

para se proceder a escritura

çública, o que não veio a veri-
ficar-se;

11. Que se verificou a

caducidade da referida delibe-
ração pelo decurso daquele

Prazo;
12. Concluindo, alega que

a sentença recorrida violou os

artigos 1170q do Código Civil,
aplicável "exví" do artigo 3s

do Código Comercial, 2314 e

245a do Código Comercial e

46e da Lei de Sociedade por
Quotas de 11 de Abril de
1901, sendo nula os termos
das alíneas c) e d) do artigo
6684 C.P.C., pelo que se deve

dar provimento ao recurso
revogando a decisão e decla-
rando-se eficaz o mandato
que lhe foi conferido para
gerir e administrar a empresa.

Cqntra-alegando, vem o
apelado Joáo Yaz dizer em
resumo:

Que o apelante procurou,
nas suas alegações demons-
trar nos pontos I à VII que a

deliberação tomada na
Assembleia Geral de 11 de

Julho de 1.992 era válida por
ter respeitado o "quorum"
exigido estatutariamente para
exoneração do mandatário do
Consehò de Gerência;

Que ial conclusão não cor-

responde a verdade porquan-
to, confofme ficou sobejamen-

te demonstrado nos autos do
processo, momento na contes-

tação e na tréplica que se dão

por inteiramente reproduzida;

Que a soma das quotas
dos sócios presentes na
Assembleia Geral em que se

deliberou exonerar o ora ape-

lado das suas funções de man-
datário da Gerência é de
68,75V0 do capital social, não

perfazendo deste modo o
"quorum" exigido estatutaria-
mente para o efeito; tendo em

atenção a alteração do capital
social operada pela delibera-

ção da Assemþleia Geral de 22

de Maio de 1991e a cessão de
quota efectuada à favor de
Manuel Sahjrnino Vieira;

Que o apelante alega da
prescrição do direito dele,
apelado, do poder protestar
ou propôr uma acção.de anu-
lação da deliberação a que se

fez referência pelo recurso;

Que, para além de o ape-

lante não fazer referência a

que prazo se referia, o artigo
46e e 97e da Lei da sociedade
por quotas por ele invocado
como suporte legal não é apli-
cável ao caso "sub judice"
porque o apelado não tomou
parte na Assembleia Geral em

que se deliberou a sua exone-

ração;

Que a alegada excepção
de prescrição não procede
porque foi invocado pelo ora
apelante, pois nos termos do
artigo 303e do Código Civil : "
O Tribunal não pode suprir,
de ofício" a prescrição; esta

necessita, para ser eficaz, de
ser invocada judicial ou extra-
judicialmente, por aquele a

quem aproveita, pelo seu
representante ou, tratando-se
de incapaz, pelo Ministério
Público;

Conclui pedindo que o
apelante justifique porque é

que a sentença recorrida é

nula nos termos das alíneas c)

e d) do artigo 668e C.P.C. e

que se negue o provimento ao

recurso, confirmando-se a

decisão recorrida.
Corridos os iistos legais

tudo visto e ponderado, deci-

de-se:

Os documentos juntos
aos autos consta a alteração
do pacto social onde se lê
que: "A presente escritura
ficou sem efeito por os pri-
meiro, segundo, terceiro e

quarto outorgantes não
terem comparecido no dia e

hora marcado até a esta
data". E à fls.41 da certidão
se vê que: "a pretensão da
celebração de escritura
pública deu entrada no Car-
iório Notarial de Bissau no
passado dia 20 de Abril de
1991com número 47 (qua-
renta e sete), folhas trinta e

seis à trinta e sete do livro
de correspondência recebida
e foi agendado pelo notário
para o dia 22 de Maio de
1991, pelas dez hora para o

efeito de celebração de escri-
tùra pública; o que não se

consumou por falta de com-
parência de aþns sócios".

Pois bem, encontrando-
nos, como nos encontramos,
perante uma sociedade por
quotas, as Sociedades por
quotas vêm disciplinadas
pela Lei das Sociedades por
quotas de 11 de Abril de
L90L, as quais são ainda apli-
cáveis, subsidiariamente, as

disposições constantes do
estatuto da sua criação, bem

como, pelo direito civil por
força do artigo 3e do Código
Comercial.

Preceih¡a o artigo 414 da
Lei das Sociedades por Quo-
tas combinado com a alínea
e) do artigo 88a Código
Notariado que toda a delibe-
ração sobre a alteração do
pacto social deve obter três
quartas partes dos votos cor-
respondentes ao capital da
sociedade, bem como satis-
fazer às demais condições
exigidas pelo contrato e

sujeitar-se a escritura públi-
ca nos termos e pela forma
prescrita para a constituição
das sociedades. As delibera-

ções que modifiquem o
pacto social, para serem váli-
das têm de constar da escri-
tura pública não podendo
esta ser substituida por
outra espécie de prova.

Pois, bem; em 25 de

|ulho de 1990 foi deliberado
em Assembleia Geral iniciar
o processo de venda por
parte de todos os sócios,
segundo o determinado na
Assembleia Geral de 24 de
Fevereiro, ao senhor Manuel
Saturnino Vieira e que a

escritura de alteração do
pacto deveria realizar-se até
q fim do ano.

Mas não se reduziu esta
deliberação a esêritura
pública.

As modificações do
pacto social tinham de cons-
tar de escritura públicá, em
virtudes de do disposto nos
artigo 410 e 2a das Leis das
sociedades por quota de 11

de Abril de 1901, alinea d)
do artigo 88e do Código
Notariado.

O juiz "a quo" não
tomou em conta este impe-
rativo legal que o induziu
em erro.

Isto porque,os aetos de
constituição, dissolução e
liquidação de sociedades
comerciais e de sociedades
civis sob forma comercial,
bem como os actos de altera-

ção dos respectivos pactgs
sociais devem por'escritura
pública, sob pena de nulida-
de (cfr. artigo 88e alinea d)
do Código de Notariado).

Assim, quando a Lei
exige uma determinada
forma para validade do con-
trato, este não é válido
enquanto não revestir a

forrna legalmente exigida
(cfr. artigo 21.9q e 168e, ns 1

do Código Civil). Nem pode
provar-se.senão por essa
forma, como determina o
artigo 5354 do Código de
proc,esso Civil.

E sobejadamente sabido
que revestem a natureza do
contrato o acordo pelo qual
os sócios modificam o pacto
social; e para a validade
deste acordo, exige a lei a

forma solene, a escritura
pública. Portanto, a delibera-

ção que não revestir esta

forma não surte os efeitos
como pretende dela o Juiz
"a quo" .

Considerando que a

GUINÉ-PESCAS, LdA - é

uma sociedade por quotas
com sede social em Bissau
na Avenida Pansau Na Isna,
1e Lq Esquerdo, criada por
escritura públicà de vinte de
Fevereiro do ano de mil
novècentos e noventa e,
matricrrlado na conservató-
ria do Registo comercial de
Bissau sob ne379 e com o
cartão de identificação de
pessoa colectiva ne
9101016045;

Considerando que o
capital sqcial integralmente
subscrita é de
60.000.000$00PTE;

(Sessenta milhões de
Escudo Portugueses)- Vide
artigo 6a do respectivo esta-
tuto;

Considerando que o
Conselho de Gerência que
poderá designar procurado-
res da sociedade ou manda-
tários que, servirão como
directores desta, ficando a

sociedade só obrigada com a
assinatura do presidente
(cfr. artigo lT ,ne 4 e 19e, ne

2 de Estatuto;
Atentoaqueomandato

é livremente revogável por
qualquær das partes, não
obstante convenção em con-
hário ou renúncia ao direito
de revogação (cfr. artigo
1170q do Código Civil, apli-
cável ao mandato comercial
por força do artigo 3q do
Código Comercial.

O mandato quer civil quer
comercial, é livremente revo-
gável pôr qualquer das partes,
não obstante a convenção em
contrário ou renúncia ao direi-
to de revogação.

A revogação consiste na
livre destruição dos efeitos de
um acto jurídicopelo seu autor
e autores. ..

Ora, no caso vertente, o
mandatário, ora apelado, foi
eionerado da sua função por
deliberação da Assembleia
Geral de 15 de |ulho de 1992,

nos termos do d,isposto no
artigo 24e na 2 do pacto social,

'isto é, na constância do "quo-
rum" previsto no pacto social.

Por outro lado, das delibe-
rações que previam a divisão
das quotas dos primitivos
sócios e a cessão a um terceiro
e o aumento do capital social
não eram de per si eficazes,
correspodendo apenas a uma
manifestação de intenção dgs
sócios, porquanto se tornava
necessário a realização de
uma escritura pública, o que
não ocorrêu.

Imputar a responsabili-
dade da não realização da
escritura pública e publica-
ção a alguns sócios, como
pretende o apelado, seria,
"venir contra factum propri-
um", com manifesto abuso
de direito.

Do exposto resulta que o
argumento invocado pelo
apelado e subscrito pelo juiz
"a qLto", na sentença recorr-
rida, de que as deliberações
vinculam os que votaram,
está longe de produzir o
efeito pretendido.

A escritura pública é a
"conditio sine qua non" para
tornar válida a alteração do
Pacto Social. Não verifican-
do esta formalidade, acresci-
da com os ditames da Lei,
"máxime" artigos 4'le e2a da
lei das Sociedades por quo-
tas, de 11 de Abril de 19010 a
deliberação é nula.

Logo, sendo nula aquela
deliberação do Pacto Social,
equacionando a percenta-
gem do número de sócios
que tomaram a deliberação
mais de 3/4 sobejamente se

reconhece a validade da
deliberação da Assembleia
Geral de 15 de fulhho de
1992, face ao artigo 24e na 2
do Estatuto da sociedade
conjugado com o artigo 354 e

41e da Lei das Sociedades
por Quotas.

Nos termos dos artigos
1.1.8e ne 4 do Código Comer-
cial e 35q e 414 da Lei de
Sociedades por Quotas, todo
o sócio tem o dever de pres-
tar conta justificadas do
rnandato Social em que este-
ja investido e deve-se pres-
tar à Assembleia Geral.
Assim, não tendo o Conse-
lho de Gerência a competên;
cia de pedir ao mandatário a
prestação de contas, ilegíti-
mo seria a exclusão dos ven-
cimentos do mandatário.

Nos dizeres da lei, o
mandato comercial não se

presume gratuíto, todo o
mandatário tem direito a

uma remuneração pelo seu
trabalho, gozando, porém,
de privilégios mobiliários e

direito a sua remuneração
nos termos do artigo 247a do
Código Comercial.

Assim, pelos fuhdamentos
expostos, dá-se provimento ao

recurso interposto, revogan-
do-se a sentença recorrida,
ordenando o pagamento da
remuneração do apelado
como anterior gerente da
empresa/ em consequência da
sua exoneração, reconhece-se
a validade da deliberação da
Assembleia Geral de 15 de

]ulho de 1,992 q:ue designa
Manuel Mário Duro Fernan-
des, ora apelante, como man-
datário do conselho de Gerên-
cia para desempenhar as fun-

ções de Director para a gestão

corrente da sociedade Guiné -
Pescas, Lda.

Custas pelo recorrido.

Bissau, 24 de Novembro
de 1993. - Dr. Albetto Bap-
tista Lopes, Dr. Fnncisco tle

Paula Meilinø e Dr. loão
Bacar Sømbú
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A conferênc¡o do

Federoçôo de Futebol do

Guiné-Bissou (FFGB) que

deconeu de 2l de Oulu-

bro o 4 do conenle mês,

no nosso copitol, concfe-

lomenle no solôo do

Uniöo Desporlivo lnlerno-

cionol de Bissou (UDIB)

elegeu umo novo direc-

çoo poro o quodilénio-

1995199

I*possado novo elenco directivo

da FFGB para quadriénio 95ß9

do Viegas, expressou a sua

total disponibilidade para o

reforço do desenvolvimen-
to do desporto nacional,
tendo aproveitado a ocasi-

ão para solicitar a solidarie-
dade doGoverno.

Ainda, o titular da pasta

do desporto disse que

deseja ter uma equipa

capaz de cumprir cabal-
mente o seu papel e para
que seja assim é necessário

que todos os desportistás
esforcem no máximo para
que as dificuldades encon-

tradas no desporto em
geral e o futebol em parti-
cular sejam aliviadas.

"Ninguém pode ficar

de fora ou simplesmente
ser um observador do des-

potto". Este governante foi
ainda mais longe a ponto
de afirmar que "para a

materialização da nossa
conòepção, fixamos metas

neste sector de deænvolvi-
mento a curto, m,édio e

longo prazos quatro objec-

tivos fundamentais:

1s Recuperar todas as

infra-estruturas da Federa-

ção Nacional de Futebol;

2e Aumentar a prática
das modalidades desporti-
vas;

3s Desenvolver marke-

fizg desportivo;

4s Produzir no domínio
do desporto em geral e o
futebol em particular.

Para finalizar o seu
improvisô, disse que vai
estender as mãos para
todos os desportistas por-
que as portas da Federação

Nacional èstão aberias.

O secretário de Estado

da ]uventude e Desportos,

dr. Paulo Silva, manifestou
a sua disponibilidade no
trabalho colectivo, e real-

çou o esforço que têm esta-

do a fazer neste sector visto
que é unilateral e é um sæ-
tor que merece muita aten-

ção por. parte do Governo,

mas está a ser sub-aprovei-

tado. Apesar de tudo con-

cluiu que vão dar todas as

voltas junio do Executivo
no sentido de tentar puxar
o barco de onde se encon-

tra atracado.

Agostinho Sdncø

N
a ocasião usou da

palavra o presi-
dente cessante da

referida comissão e disse

ainda que a mesma conse-

guiu fazer o estatuto da

Federação Nacional.

"lniciamos o campeona-

to nacional em Fevereiro de

1995 com pouco financia-
mento e não conseguimos

chegar ao término porque
quando acabou o referido
financiamento não benefici-

amos de um out¡o que nos

permitisse dar continuida-
de ao campeonato nacional

de futebol", disse ele.

Aquele responsável da

Comissão disse ainda que

durante a temporada, que

nunca chegou ao seu fim,
depararam-se com alguns
incidentes a nível da selec-

çâo nacional, e do Benfica,

entre outros".

Ao longo da sua inter-
venção, o dr. Venâncio
Martins afirmou que vão
apoiar a comissão ad hoc

em todos os sentidos.

Por seu lado, o presi-
dente eleito da Direcção da

FFGB, dr. Augusto Bernar-

O Juíz de Direito da Vara Cível do Tribunal Regional de Bissau, Dr. MAMADú
SAIDO BALDÉ, faz sabet que na Carta Rogatória vinda do Tribunal de Círculo Judi-
cial de Torres Vedras Para Citação dos Réus, pendente nesta Vara Cível do Tribunal
Regional de Bissau, movida pelos autores |oão Afonso de Araújo e Maria Custódia
Vieira contra os réus Eugénio facinto Negrier e Luisa Rodrigues Negrier, são citados
os réus.para no prazo de VINTE DIAS, que começa a correr depois da finda a dilação
de VINTE DIAS contada da data e última publicação do anúncio, sob cominação de
serem condenados no pedido que os autores deduzem naquela Carta Rogatória.

Para Constar se lavrou o presente e mais dois de igual teor que serão afixados nos
lugares que a lei designa' 

Bissau,.L2 de outubro de 1gg5.

Mesa da Assembleia da

FFGB, eng. Serifo Namadjo
que apelou aos senhores do
Desporto nacional para res-

peitarem as normas de tra-
balho em vigor no biénio
9s/96.

Por seu turno, o presi-

dente eleito da Mesâ da
Assembleia da FFGB,

senhor |osé Medina Loba-

to, exortou a necessidade
de sanear as dificuldades
com que o desporto nacio-

nal se debate neste momen-
to rumo ao desenvolvimen-

to, para depois sublinhar
que têm um "timing"
capaz de fazer desporto
atingir os objectivos preco-

nizados.

Mais adiante Lobato
disse "sabemos qual é o
índice do desporto nacio-
nal, mas faremos tudo que

está ao nosso alcance no
sentido de dar uma afirma-

ção ao movimento despor-

tivo e tirar o desporto em

geral e o futebol em parti-
cular na letargia em que se

encontra".

Após o intrevalo de 15

minutos Íoi a vez do presi-

dente da comissão ad hoc,

dr. Venâncio Martins, que

elogiou primeiramente a

Þ nuousto BERNARDo vtEGAs, presidente do dheçõo do FFGB Þ ¡OSÉ MEDINA IOBATO, presidente do Assembteio'Gerot do FFGB

t
AGRADECI]\,IENTO

Esposa, filhos, primos e demais familiares de X WIER
PONTERA DJU, que foi Comadante de Guarda Fiscal da
Região de Gabú¡ falecido no passado dia 28/1.0/95, vem
por este meio agradecer reconhecidamente a todos os que
acompanharam o seu querido a sua última morada ou Q :'
de uma forma ou outra lhes mari ram o seu pesar.
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ACoteio do Sulpeh Ásio,

o Chlle pelo Amédco Lolino,

o Polónlo pelo Europo Cen-

hol, o Egfplo e o Gulnó-Bisou

por Áfrico forom eleltos no

dlo E & conenle môs mem-

bro¡ nôo permomenles do

Conselho de Seguronço do

ONU.

À eleição, por voto secre.

f I to, realizou-se durante
I I uma sessão plenária da

Assembleia Geral das Nações
Unidas, em Nova lorque.'

A Coreia do Sul, Chile,
Polónia, Egipto e Guiné-Bis-
sau permanecerão no Conse-
lho de Segurança por um perl-
odo de dois anos, entre 1 de

Janeiro próximo até 31 de
Dezembro de7997.

Trata-se de ocuþar os cinco

lugares de membros não per-
manentes deixados vagos no
final do ano pelo sultanato de
Omã, Argentina, Reprlblica
Checa, Nigéria e Ruanda.

A estes cinco lugares can-
didataram-se a Coreia do Sul,
Chile, Polónia, Albânia, Egip-
to, Guin6Bissau e a Reprlblica
do Benin.

Dos177 palses que partici-
param ria eleição, por votação
secreta, 156 votaram a favor
da Coreia do Sul, 168 pelo
Chile, 159 pelo Egipto, 128
pela Polónia, e também 128

pela Guin&Bissau.
A Albânia obteve 48 votos

e o Benin 60.

A surpresa foi a eleição da

Guiné-Bissau, já que vários
diplomatas duvidavam que
conseguisse o número necessá-

rio de votos para ser eleita (118)

A candidatura guineense
surtiu maior efeito depois de a

Llbia, que afirmara que se iria
candidatar regimentando para
si todos os países árabes, ter
declinado fazê-lo a favor do
Egipto.

A Polónia tentou afastar a

Albânia ao considerar que não

existia possibilidade de eleger
dois países do Leste da Europa.

Contudo Tirana manteve a sua

candidatura mais interessada
no seu reconhecimento interna-
cional.

A eleição da Coreia do Sul
foi criticada pela Coreia do

s trabalhos da primeira
sessão ordináriado ano
Iegislativo 7995/96 da

Vq legislatura terÍninaram dia
14 com a adopação de vários
diplomas dentre os quais o
revisão constitucional que
permite. a realização das elei-

ções autárquicas para o próxi-
mo ano.

As sessões cujos trabalhos
tiveram iníció em Novembro
último ficaram marcadas com
intensos debates das diferen-
tes bancadas parlamentares,
sbbretudo com a declração
política dos partidos da oposi-

ção sobre a actual situação

T]IjTIMAS

Gulne'B
I 0

ßsau e ma$

quatro países eleitos pata

Conselho de Se an

),

Norte que considerou que tal
não conhibuirá para a paz e a

segurança na península corea-
na, como afirmou Pak Gil Yon,
representante de fyongyang
nas Nações Unidas.

Os outros cinco membros
não perhanentes do Conselho
de Segurança são a Alemanha,
Itália, Indonésia, Botswana e

as Honduras.

O percurso da Guiné-Bissau

até ao Conselho de Segurança

Tudo começou em 1993,
quando as autoridades guineen-
ses conconeram ao cargo, tendo
sido preteridos, à última hora e

graças a um forte "lobby" dos
pafses africanos anglofonos,
pela Nigéria.

Desde então, a Guiné-Bis-
sau preparou os vários proces-

sos e contactos com vista à sua

eleição para o Conselho de
Segurança, tendo esse trabalho
sido eleborado pelo então
ministro dos Negócios Estran-
geiros, Bernardino Cardoso.

Em ]unho deste ano, o
"Grupo Africano" das Nações

Unidas, que engloba os países

africanos na ONU, escolheu
quaho Estados - Guiné-Bissau,
Egipto, Líbia e Benin - para
substituk a Nigéria e o Ruanda

como membros não permanen-
tes do Conselho de Segurança.

As propostas foram então
endereçadas à Cimeira dos Che.
fes de Estado e de Governos da

Organização da Unidade Afri-
cana (OUA), que decorreu no
mesmo mês em Addis Abeba,
Etiópia, que as aprovou, embo-

ra as dúvidas subsistissem até

ao fim dos trabalhos.
Na Cimeira, a Guiné-Bissau

escapou 'â justa" às sanções da

OUA, depois de liquidar parte
da sua dlvida de filiado da

sócioeconomico e polltica que

o pafs atravessa, tendo ao
longo dos mesmos os deputa-
dos aprovado a suspensãô de
Gaspar Fernades, ex-militante
da RGB agora no PSD e reco-
mendado um estudo sobre a

melhoria de salários da FP e

redução do preço do arroz.
Igualmente a ANP apro-

vou o orçamento do seu exer-

clcio para 96 no montante de
32 mil milhões de PG bem
como o protocolo de acordo
de gestão e de cooperação
entre as Repúblicas da Guiné-
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"O povo da Guiné-Bissau
está de parabéns", concluiu
Hélder Proença, sem contudo
adiantar pormenores sobre
quem será o embaixador guine-
ense a representar o pals em
Nova Iorque nem qual a política
e prioridades a seguir.

Os membros que têm
assento permanente no Conse-
lho de Segurança e com direi-
to de veto, são a China, Esta-
dos Unidos, França, Reino
Unido e Rrlssia.

Embaixador em Lisboa
"ptovânel" em Nova Iorque

O embixador da Guiná.Bis-
sau em Lisboa, Adelino Mano

Queta, deverá ser o chefe da
missão diplomática guineense
na sede das Naçöes Unidas em
Nova lorque, disse à Agência
Lusa fonte do Ministério dos
Negócios Estrangeiros em Bis-

mu.
A fonte, que pediu anoni-

mato, adiantou contudo que
nada está ainda decidido,
havendo a possibilidade de a

m.issão diplomáticá guineense
na ONU ser reforçada por mais
um diplomata de carreira, qué
ficaria com os mesmos poderes

de embaixador.
A Guiné-Bissau, Egipto,

Chile, Coreia do Sul e Polónia
foram eleitos membros não per-
manentes do Conselho de Segu-

rança da ONU durante 'a

Assembleia Geral daquela orga-
n2ação internacional.

"Nada está ainda decidido,
dado que os pormenores estão a

ser ultimados", acrescentou a

mesma fonte, confirmando con-
tudo os nomes dos embaixado-
res avançados pela Lusa e que
poderão ser destacados para a

sede das Nações Unidas.
A Lusa apurou que, para

além de Adelino Mano Queta,
estão na calha pelo Irr€nos¡
outros dois, ambos embaixadores
residentes nos Estados Unidos:
Alfredo Cabral, que se encontra à

frente da missão diplomática gui-
neense em Washington, e Abuba-
car Tou¡é em Nova lorque.

A fonte adiantou que o chefe

da diplomacia guineense, Ansu-
mane Mané, que deveria ter
regressado a Bissau, optou por
ficar em Nova Iorque por mais

duas semanas para ultimar os

ponnenores relativos à representa-

ção da GuinêBissau na ONU.

da ANP criticou, na ceri-
mónia de encerramento, o
nfvel dos debates dos par-
lamentares guineense con-
siderando-o de pobre.

Malam Bacai Sanhá fez
um apelo para que na próxi-
ma sessão essa imagem nega-
tiva dos debates fosse corrigi-
da de forma a dignificar o
papel dos representantes do

Povo.
Igualmente, chamou à

atenção dos deputados para
consultarem previamente os
documentos com vista a pres-
tarem uma maior contribu-
ição ao longo dos debates.

Mis pormenores na
próxima edição.

ANP ENCERRA TRABALHOS
Presidente crítica nível dos debates

organização, pagando 150 mil
dólares dos 1,7 milhões de dóla-
res de dlvida.

Na altura,. o ministro dos
Negócios Estrangeiros guineen-
se, Ansumane ManÇ em decla-

rações prestadas à Agência
Lusa em Addis Abeba, justifi-
cou o não pagamento total da
dlvida à OUA com o Programa
de Ajustamento Estrutural,
negociado com o Fundo Mone
tário Internacional (FMI) e

Banco Mundial (BM).

"Estamos num Programa de

Aþstamento Estrutural iurposto
pelo Banco Mundial e temos
limitações de recursos, para
além de termos saldo muito
recentemente das eleições mul-
tipartidárias (realizadas em

Julho e Agosto de 1994), pelo
que não estavamos em condiçõ-
es de liquidar toda a dívida à

OUA", disse na altura o minis-
tro.

Faltava assim a aprovação,
por uma maioria de dois terços

da Assembleia Geral da ONU.
128 dos seus 177 membros vota-
ram a favor da Guiné-Bissau e

159 do Egipto, deixando assim

de fora o Benin, que recolheu 60

votos, e aLîbia, que entretanto
abdicara em favor da candida-
tura egípcia.

Para tal terão também con-
tribuido tanto o Presidente gui-
neen$e/ João Bernardo Vieira,
como o Primeiro-Ministro,
Manuel Saturnino Costa, que
estiveram nos Estados Unidos
em Outubro último, por ocasião

das celebrações do 5tr aniversá-

rio da fundação da Organização
das Nações Unidas (ONU).

Em Nova Iorque e em Was-

hington, tanto Nino Vieira
como Saturnino Costa mantive-
ram encontros com outros che-

fes de Estado e de Governo à

margem das' comemorações

Bissau e do Senegal datado de
1.4/10/93.

Dentre os diplomas apro-
vados pelos deputados da
ANP, salienta-se à da'conven-

ção de acesso e de exploração
dos recuros haliêticos ao lar-
gos das costas dos Estados
membros da comissão sub-
regional das pescas bem como
remeteu para a sessão de
Fevereiro de 96 o relatório da
comissão parlamentar de
inquérito sobre as pêscas,
revisão do regimento da AlrtrP,
sistema remuneratório dos

a
que, embora nunca confinnados
oficialmente, versaram a eleição

da Guiné-Bissau para o Conse-
lho.

Guiné-Bissau no CS da ONU
é "acontecinento histórico",

A eleição da Guiné-Bissau
como membro não permanente
do Conselho de Segurança das

Nações Unidas é um "aconteci-
mento histórico" para o país,
afirmou o porta-voz do Gover-
no guineense.

"Este acontecimento históri-
co atesta mais uma vez que a
credilidade da Guiné-Bissau
está a ser reforçada em todo o

Mundo", dise Hélder Proença,

em declarações à estação gmis-

sora oficial.
Para ó também ministro da

Comunicação Social e dos
Assuntos Parlamentares guine-
ense, com a participação da
Guiné-Bissau no Conselho de
Segurança da ONU, "a voz
povo guineense irá estar pre-
sente nas grandes decisões que
se tomam em relação aos pro-
blemas do Mundo".

Hélder Proença realçou os

esforços diplomáticos que o
Presidente guineense, foão Ber-

nardo Vieira, e do Primeiro-
Ministro, Manuel Saturnino
Costa empreedem, lembrando
que ambos estiveram na sede

da organização, em Nova Ior-
que, para assistir e participar
nas cerimónias comemorativas
do 504 aniversário da fundação
da ONU.

Tal facto, acrescentou,
"constitui o reconhecimento da

Comunidade Internacional pelo
esforço que a GuinêBissau tem
vindo a f.azer para se afirmar
como parceiro activo e constru-
tivo no coniunto da Comunida-
de Intemacional'.

titulares dos cargos pollticos,
projecto de lei sobre a declara-

ção de bens e rendimentos dos
titulares dos cargos pollticos,
eleição dos mebros da inspec-

ção contra a corrupçäo e final-
mente a discussão e votação
numa sessão extraordinário
em faneiro de 96 à proposta
da OGE e o plano anual de
desenvolvimento.

PRESINDENTE DA ANP

cnÍucr wÍv¡r Dos DEBATES

Entretanto, o presidente
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